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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

ÜÜSTÃO 2017/2020

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N" FOLHA n«
34/2019

njãT

PROCESSO ADMINISTRATIVO n®77/2019: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 34/2019

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO D!
ESTUDO HIDROLÓGICO DO LEITO DO CÓRREGO ÁGUA DO CAIA, OBJETO Dl
AÇÃO CIVIL PÚBLICA 000480-4.44-20I7.8.16.0Ü50 MOVIDO PELO MINISTERh'

•«ffÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ JUNTO ÀESSA MUNICIPALIDADE

INTFRFSSADO; SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE.

AUTUAÇÃO

Kesta data, autuei o presente processo na Comissão Permanente de Licitação.

Em 21 de maio de 2019.

íiLáitónètín^da SilCibele GusmaüTontolan da Silva
Presidente dá Comissão de Licitação



fUMDEliUHrES PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
Estado do Paraná^ ^

SETOR DE COMPRÁS

Bandeirantes. 10 de Mato de 2019

limo. Sr.

ANTONIO CARLOS ZANARDO

Secretário da Administração

Encaminho-lhe para que direcione ao setor competente, documentação

necessária para formalizar processo para: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ESTUDO HIDROLÓGICO DO LEITO DO

CORREGO ÁGUA DO CAIA DESDE A NASCENTE ATÉ ATINGIR O RIBEIRÃO AGUA DAS ANTAS,

EM UMA EXTENSÃO DE 1843,71 (MIL OITOCENTOS E QUARENTA E TRÊS MIL, E SETENTA E

UM) METROS QUE COMPÕE A BACIA DO CORREGO ÁGUA DO CAIA, PROCEDIMENTO DE

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS

PERTENCENTE AO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES - PR. conforme termo de referência anexo.

Atenciosamente,

REGINA CÉLIA AMARAL FABRIS

DIRETORA DA DIVISÃO DEOOMPRAS

Rua l-rei RíifacI Proner. 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tcl.43 3542-4525
CNP.I/MF 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
Estado do Paraná

SETOR DE COMPRAS i

Bandeirantes, 10 de Maio de 2019

Venho pelo presente, solicitar de Vossa Excelência a autorização para

instauração de procedimento para: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ESTUDO HIDROLÓGICO DO LEITO DO CORREGO ÁGUA DO
CAIA DESDE A NASCENTE ATÉ ATINGIR O RIBEIRÃO AGUA DAS ANTAS, EM UMA EXTENSÃO

DE 1843,71 (MIL OITOCENTOS E QUARENTA E TRÊS MIL, E SETENTA E UM) METROS QUE
COMPÕE A BACIA DO CORREGO ÁGUA DO CAIA, PROCEDIMENTO DE RESPONSABILIDADE

DA SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS PERTENCENTE AO MUNICÍPIO

DE BANDEIRANTES - PR, conforme termo de referência anexo.

Esperando contar com a atenção de Vossa Excelência, reitero meus protestos

de estima consideração.

Exmo. Sr.

LINO MARTINS

Prefeito Municipal

Bandeirantes - Paraná

Atenciosamente,

ANTDNIO

SECRETÁRIO If^STRAÇÃO

Rua Frei Rafliel Froncr. 1.457 - Centro - Cx Postai 2í;I CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48



IftHDElRAHFE} PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
Estado do Paraná^^—

SETOR DE COMPR^,.^!/—^

Bandeirantes, 10 çe Maio de 2Ó19

Autorizo pleiteado, devendo, entretanto, o presente processo preenclier os

trâmites exigidos por lei.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS DE ESTUDO HIDROLÓGICO DO LEITO DO CORREGO ÁGUA DO CAIA DESDE

A NASCENTE ATÉ ATINGIR O RIBEIRÃO AGUA DAS ANTAS, EM UMA EXTENSÃO DE 1843,71

(MIL OITOCENTOS E QUARENTA E TRÊS MIL, E SETENTA E UM) METROS QUE COMPÕE A
BACIA DO CORREGO ÁGUA DO CAIA, PROCEDIMENTO DE RESPONSABILIDADE DA

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS PERTENCENTE AO MUNICÍPIO DE

BANDEIRANTES - PR, conforme termo de referência anexo.

Encaminha-se a:

1. Departamento de Contabilidade para informação dos recursos orçamentários

correspondentes:

2. Comissão Permanente de Licitação para providencias cabíveis ao caso;

3. Assessoria Jurídica para parecer quanto ao edital, no caso de licitação convencional;

4. Devolva-se para a Comissão Permanente dè Licitação para seqüência do processo.

Ono Martins
PREFEITO MUNICIPAL

Rua Frei Rafael Proiicr. 1.457 - Cenlro - C.'í Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48



•\^\ílTURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
ESTADO DO PARANÁ

Oficio n" 15/2019

Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos

JUSTIFICATIVA PARA ABERTURA DE LIClTACAO

Prezados senhores.

Tendo em vista que o município é réu nos autos da AÇÃO CÍVIL PÚBLICA n®
000480-4-44.2017.8.16.0050, é necessário apresentação de documentos junto ao
Ministério Público para cumprimento da liminar em 50 dias, a partir da data de
17/04/2019, e para dar cumprimento à determinação expedida pelo Ministério Público,
esta Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, solicita ao Departamento de
Licitação do Município, providências no sentido de abrir Processo Licitatório para
contratação de Empresa especializada na elaboração de ESTUDO HIDROLÓGICO
DA BACIA HIDROGRÁFICA RIBEIRÃO ÁGUA DO CAIA, em caráter emergencial,
uma vez que o prazo para início dos Estudos Hidrográficos da Bacia do Ribeirão Água
do Caia encerra-se em 14/06/2019.

Assim sendo, estamos encaminhando ao Departamento de Licitações 03 (três)
orçamentos referentes a Estudos Hidrolõgicos da Bacia Hidrográfica para se ter como
parâmetro na elaboração da referida licitação.

O objetivo do estudo a ser efetuado, está diretamente ligado aos problemas
ocasionados pelo excesso de chuvas em espaço de tempo bastante reduzido, que tem
provocado transtorno a famílias que residem na área de influência do Ribeirão Água
do Caia.

Atenciosamente, \a /( J y /.
/ Fernando Comegno,^--

Sedretário Municipal do Meio Arnbíént.e

Recursos Hídricos

Diretor de Compras

Regina Fabris

Rua Frei Rabe! Proner n> 1457 —Cama Postal 261 - CEPSG.l&a-OOO -e^nalL dlvinogeraI@band«lranies.pr.£ov.lir - Tel: (43) 3542-4525 - Fax
3542-3322 eCNP176.23S.2S3/0001-4B



«MDBIUinZf PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
Estado do Paraná

SETOR DE COMPRAS

SOLICITAÇÃO

Solicitamos através desta, a abertura de procedimento para contratação de pessoa

,jridica para prestação de serviços especializados de estudo hldrológico do leito do corrego Água do Caia
desde a nascente até atingir o ribeirão Agua das Antas, em uma extensão de 1843,71 {mil oitocentos e

quarenta e trés mil, e setenta e um) metros que compõe a bacia do corrego Água do Caia. procedimento
de responsabilidade da Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos pertencente ao Município de

Bandeirantes - Pr. conforme termo de referência anexo.

Bandeirantes, 10 de Maio de 2019

FERNANDtíCOWlEGNO

SECRETÁRIA MUNlCIPALDdTwaeWvlBiENTE
E RECURSOS HÍDRICOS

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48



^tmimres PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
Estado do Paraná

SETOR DE COMPRAS

QUANTITATIVO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS DE ESTUDO HIDROLÓGICO DO LEITO DO CORREGO ÁGUA DO CAIA DESDE A

NASCENTE ATÉ ATINGIR O RIBEIRÃO AGUA DAS ANTAS, EM UMA EXTENSÃO DE 1843,71 (MIL

^WOCENTOS EQUARENTA ETRÊS MIL, ESETENTA EUM) METROS QUE COMPÕE ABACIA DO
CORREGO ÁGUA DO CAIA. PROCEDIMENTO DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DO MEIO

AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS PERTENCENTE AO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES - PR,

conforme termo de referência anexo.

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO
Estudo hidrológico do leito do corrego água do caia
desde a nascente até atingir o ribeirão agua das antas,

1 1 EST em uma extensão de 1843,71 (mil oitocentos e
quarenta e três mil, e setenta e um) metros que
compõe a bacia do corrego água do caia.

^ Bandeirantes, 10 de Maio de 2019

]J/Z^u2^lJ,
' FERNANDO COMEG^O^ 7^
SECRETÁRIA MUNICIPAL DO MEIO ANÍBIENTE

E RECURSOS HÍDRICOS

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48



\UBUI^
Município de Bandeirantes

Solicitação 1SS/2019

Termo de Referência

Indicação de Recursos Orçamentários

SolIcitaçSo

Núnero Ttja

155 Contratação de Serviço
gfillritanta

CÍ1S30 ^Vrm

232564-1 FERNANDO COWEGNO

Loeal
Cid^ Nane

40001 Divisão Ambienlal

órgão
Num

04 SB:3^ARiADO^0^A^«IBrTHERECURSOSHU3RKX>S

Entreg a
Lxà

21/05/2019

Processo Csrsdo.

Núntio

218/2019

Pagamento
PofíIB

NGOtANTEAFRES.QA NF

SOuanetasosiient
2

tNBO

40 DiasNO LOCAL INDICADO PELA SECRETARIA SOLCTANTE 40 Dias

Descrição;

CONTRATAÇÃO D£ PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO OE ESTUDO HIDROLÕGICO DO LEITO DO CORRSGO ÁGUA DO CAIA,
OBJETO DE AÇÃO CIVIL POBLICA N' 000490-4.44-2017.8.16.0050 MOVIDO PELO .MINtST£P;0 PUBLICO DO ESTADO

^ PARANÁ JUNTO A ESSA MUNICIPALIDADE
.stiücativa:

TENDO EM VISTA QUE O MUNICÍPIO Ê RSU NOS AUTOS EM AÇÃO CIVIL PUBLICA N° 000480-4.44-2017.9.16.0050
MOVIDO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, E EM ACORDO FIRMADO EM AUDIÊNCIA 17/04/2019,
ONDE ESSE MUNICÍPIO SE CO.MPROMETEU A NO PRAZO DE 50 DIAS, EFETUAR CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PA.RA
REALIZAR ESTUDO HIDROLÕGICO HA ÁREA EM QUESTÃO, SENDO ESTA:
- EXTENS.ÃO DE l.B47,71nit DA BACIA DO CÓRREGO ÁGUA DO CAIA, DA NASCENTE ATÉ ATINGIR ÁGUA DAS ANTAS.
MOTIVO DE TAL SERVIÇO SERÁ A POSSÍVEL CORREÇÃO FUTURA DESSA NASCENTE, UMA VEZ QUE HOUVE DESVIO PARA
CONSTRUÇÃO DE UM CONDOMÍNIO ALI EXISTENTE, OBJETO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA.

Irá» " "I •- _

OOILoteOOl .

Codlgo Nome Unidade Quanlidada Unitário

04 SECRETARIA 00 MEIOAMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
OOt DIVISÃOAMBIENTAL

18.542.1600-2023 MANUTENÇÃO OASECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

3.3.90.39.00.000UTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS • PESSOA JURÍDICA

3.3.90.39.00.C0OUTROSSERVIÇOS OE TERCEIROS• PESSOA JURÍDICA

01590 00000 Recursos Ordinários (Livres)

020217 ESTUDO HIOROLÓGICO COM ESTUDO DE COTA DE INUNDAÇÃO - CURSO DÁGtJADO C ÜN

Q2D218 LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO - PLANIALTIMÈTRICO AO LONGO DO CURSO DÁGUA A UN

Entdspo-CIBaE GUSMÃO, nauesãB 55221

Subtotal Dor fonte do recurso e conta do desnesa

04.001.18.542.1800.2033 13.000.00

Ood 01590 Tonto 00000 Ü.Korito E 13.000,00

FBUWnOO C0KE9I0
Sdeltante

S 000.00

5.000.QD

Total da dotação

TOTAL

TDTM. GERAL

Valer

Oo Exercício

8 000,00

5.000.DO

13.000,00

13.000.00

13r000,00

21052019 16 12X



«ftHOEIRAMTEs

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO NUMERO: 77/2019 Bandeirantes-PR, 21 de maic/de 2019.
Ref.: Dispensa de Licitação - 34/2019- PMB ~Prefeitura Municipal de Bandeiranles-PR

PROCESSO ADMINISTRATIVO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO DE ESTUDO

HIDROLÓGICO DO LEITO DO CÓRREGO ÁGUA DO CAIA, OBJETO DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA N" 000480-4.44-2017.8.16.0050 MOVIDO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DO

ESTADO DO PARANÁ JUNTO À ESSA MUNICIPALIDADE.

Especificação de meias: DORE ENGENHARIA LTDA

QTD UND PRODUTOS

ESTUDO HIDROLOGICO COM ESTUDO DE COTA DE
INUNDAÇAO - CURSO D-ÁGUA DO CAIA; E.XTENSÀÜ
DO ESTUDO + 1.873.7IM

LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO

PLANIALTIMÉTIUCO AO LONGO DO CURSO D'ÂGUA A
SER ES'l"UDADO; LEVANTAMENTO COM I3ATIMETR1A
(T01'0GRAF1A) DE SEÇÕES SECA E MOLHADA DO
CORPO HÍDRICO.
VISITA TÉCNICA;
MEMORIAL DESCRITIVOS, FOTOS E DESENHOS.

VALOR TOTAL

\ UL UNT VLRTOTAL

ti.OÜO.OO

5.000,00 5.000,00

TOTAL: R$ 13.000,00 (ireze mil reais)

Origem: Município de Bandelranles - Secretaria de Meio Ambiente,

Súmula: aferidas as formalidades legais e concluída pela dispensa da licitação n° 34/2019 - PMB e na

forma legal.

JJUlOtUOAi ClWtSjU
FERNANDO COMEONO

Secretário de Meio Ambiente

R Frei Riifacl Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000'rui.: 43 3542-4525 - E-mail; iicilncao('fí>banduifaMies.pr.gov.br CNPJ
76.235.753/0001-48



ENGENHARIA
SaiMdiTHiiUx Mtèo Ambicnls

CLIENTE:

PÂBFErnjRA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
Att: Sr. Fernando Comegno
Local - Bandeirantes - Pr.

PROPOSTA DE SERVIÇOS: 034/2019

DATA, 09/05/201^

Com base nos dados a seguir, locação e comprimento do curso d'água, apresentamos nossa
proposta da serviços / estudos técnicos de engenharia.

1- ESTUDO HIDROLÓGICO COM ESTUDO DE COTA DE INUNDAÇÃO
a) Curso d'água Água do Caia;
b) Extensão do estudo = 1.843,71 m

"OS SERVIÇOS OFERECIDOS OBEDECERÃO A LEGISLAÇÃO E OS TERMOS DE
REFERENCIA DO lAPE OUTROS ÓRGÃOS, EXISTENTES E DISPONÍVEIS ATÉ ADATA
DESTA PROPOSTA. " ^

2 - LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO

a) - Planíaitmétrico ao longo do curso d'água a serestudado;
b) - Levantamento com batimetria (topografia) de seções seca e molhada do corpo hídrico.

^ Rua: João Alfredo. 3S5 -Zona 04 -fone/Fac (44) 3225-1S88
Waringà-Pf.CEP-87014-220-CNPJ: 79,867.826/0001-02

dore@dor&eng.br - www.dore.er)g.br



INCLUI

ENGENHARIA
SaiMjumnlo « Mfio Ainbknlc

- Visita técnica

- Memorial Descritivos, fotos e desenhos.

EXCLUI

• Execução das obras objeto dos projetos contratados.

- Taxas cobradas pelos órgãos de fiscalização: lAP, ÁGUAS PARANÁ, PREFEmJRA, SANEPAR,
entre outras.

- Tramitação do processo junto aos órgãos fiscallzadores (PMB, lAP, Ministério Público entre
outros).

RESPONSABILIDADE DO CLIENTE

- Projetos de infraestrutura (drenagem pluvial, geométrico (arruamentos), rede esgoto),
existentes e di^onívels da bacia hidrográfica, objeto doestudo).
- Fornecer os levantamentos topográficos necessários que serão informados pela
CONTRATADA.

PREÇO

1- ESTUDO HIDROLÓGICO EDE COTA DEINUNDAÇÃO..
2- LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS

..R$. 8.000,00

.R$. 5.000,00

CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 100% Na entrega dos trabalhos

PRAZO DE EXECUÇÃO

Estudos - 30 dias

Topografia-30 dias

VALIDADE^A PROPO

/ffaurido Ooré

proposta tem validade de 30 dias.

Rua: ioio Affredo, 355- Zona 04 -Fone/Fax: (44) 3225-1588

Maringâ-Pr.CEP-B7014-220 - CNPJ: 79.867,826/0001-02

dore@dore.eng.br - www.dore.eng.br



ali
CARTA PROPOSTA.

PARA: Prefeitura do Município de Bandeirantes-Pr,

Ref. Eiaboração de estudo hidroiógico da bacia de contribuição de águas pluviais conforme Odisposto no ob]elo
desta carta proposta.

Confonne solicitado, apresentamos a proposta de preço abaixo discriminada,
para a prestação dos serviços descritos no objeto dapresente carta proposta.

1.0-Obielo.

O objeto desta carta proposta é a prestação de serviços de engenharia para a
elaboração estudo hidroiógico da bacia de contribuição do Córrego Agua do Caia desde a sua nascente até
atingir oRibeirão Agua das Antas numa extensão de 1,843,71 metros, nesse Município de Bandeirantes-Pr.

Para a execução do objeto da presente proposta serão utilizados os dados da
restituição aerofotogramèlrica fornecida por essa Prefeitura, juntamente com o levantamento pianíailimètrico e
cadastrai de todo o leito do Córrego Água Caia, visitas a serem efetuadas no local, carta cartográfica do IBGE e
imagens disponíveis na Internet, site doGoogie Earth.

2.0-Valor da Proposta.

[três mil reais};

O valordesta proposta é de:
• Levantamento planíaltimétrico e cadastral do córrego Agua do Caia: R$3,000,00

• Estudo hidroiógico da bacia de contribuição: R$12.000.00 (doze mil reais).
Vaior total da proposta: R$ 15.000,00 (quinze mi) reais).

Estão inclusas no valor desta proposta todas as despesas relativas à prestação
dos serviços, bem como as despesas indiretas, lucros e provisões para demais despesas, especialmente o
pagamento dos honorários de eventuais serviços comptementares a serem contratados que forem necessários
para a prestação dos serviços ora contratado, ou sejam serviços topográficos e desenhistas, bem como as
obrigações decorrentes da legislação previdenciária e trabalhista,

3.Q - Forma de paciamento.

O pagamento será efetuado apôs a entrega dos serviços, mediante a
apresentação da nota fiscal de prestação de serviços,

4.Q- Prazo de enlreoa,

Oprazo de entrega do serviço é de 30 (dez) dias após a assinatura do contrato
de prestação de serviços, expedição da Ordem de Serviço e fornecimento de dados necessários,

5,0-Validade da oroposla,



Avalidade da proposia é 30(trinta) dias a contar da presente data.

Sem mais, subscrevo-me.

Atenciosamente.

J. Pelíssari Englmaria E^ll
CNPJ 32.235.^/0001-71

Joj^s-Pdíissari
TííWiroavíí - CREA-PR n° 15.484/D

Paiçandu, 09 de maiodâ 2019.



PROPOSTA COMERCIAL DE SERVIÇOS 311/2019

07/05/2019

Titular

Objeto

Muaicípio

Prefeitura de Bandeirantes

I lido Hidrológico de curso de água natural

Bandeirantes/PR

Prezado Cliente,

Essa proposta refere-se ã wlaboraçào de Estudo Hidrológico, exigido pelo Ministério
Público, no leito do Córrego Agua do Caia desde a nascente até atingir o Ribeirão x\gua das
Antas numa extensão de 1,843,7! metros que compõe a Bacia doCórrego Água do Caia.

• Prazo para Execução:

Considerando o pagamento da ' -itrada, taxas e entregade todas as informações solicitadas,
inicio em até 10 diiis.

• Investimento:

Serviço Valor Total

Estudo Hidrológico R5 15.200,00

RS 15.200,00

• Forma de Pagiimento:

PARCFXA 01/03
PARCELA 02/03
PiKRCELA 03/03

Total: RS 15.200,00

Considerações:

ENTRADA

.El DIAS

ÍA DIAS

R$ 5.200,ÜÜ
RS 5.000,00
RS 5.000,00

Rua ColQnibo. SS | Bacfro Juvevò
tfÜ640.250 I Curitiba | ParanS

''-'a077.2S22 I www.rnincialgeologia.com br



o Contratante deverá fornecer os documentos necessários à perfeita instrução ra»s
processos. As taxas correrão por conta do Contratante. l \

*Proposta válida por 20 dias.

Atenciosamente,

Curitiba, 07 dc Maio de 2019.

CHINEN E MACHADO LTDA.

Rosincy GandolQ Machado
Sócio Gerente

Pun Colombo, G5 | Bíúto Juvevô
eo5<t0.2S0 I Curiliba I Paiand

T.: *'3077.26Za I vnm.minenilgeolagta com.Or



LOGRADOURO

R COLOMBO

"CÊP
I80.540-250

ENDEREÇO ELEIHONICO
mlnerai@onda.com.br

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃOl
OW22J78/0001-32 CADASTRAL

IMATRIZ I

NOME EMPRESARIAL

CHINEN E MACHADO LTDA

rÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) \
MINERAL I L
coorao e descrição da atividade econômica principal
71.19-7-02 - Atividades de estudos geológicos

COOIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
43.12-6-00 • Perfurações e sondagens
71.12-0-00 • Serviços de engenharia
73.20-3-00 • Pesquisas de mercado e de opinião pública
71.19-7-01 • Serviços de cartografia, iopografia e geodésia
71.19-7-03 - Serviços do desenho técnico relacionados à arquitetura e engenharia
71.19-7-04-Serviços de pericia técnica relacionados à segurança do trabaiho
74.90-1-99 - Outrasatividades profissionais, cientificas o técnicas não especificadasanteriormente
TI!i9-7-99 - Atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura nãoespecificadas antorlormonte
82.19-9-99 •Preparação de documentos a serviços especializados de apoio administrativo nãoespecificados
anteriormente

CODIGQ E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

BAlRROÍJtSTHrTO

JUVEVE

NUMERO COMPUMENTO

65

MUNiCÍPlO

CURITIBA

TELEFONE

(41) 3273-4432/(41)3372.1231

ENTE FEDERATIVORESPONSÁVEL (EFR)

SITJAÇAOCADASTRAL

ATIVA

I MOTIVO DE SÍTUAÇAOCADASTRAL

I SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela instrução Normativa RFB n" 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 15/05/2019 às 09:40:57 (data e hora de Brasília).

h'tps;//www.receila.fazenda.gov.br/pessoajuriclica/cnpj/cnpirBva/Cnpjfeva_Comprovante.asp

DATA DASITUAÇÃO CADASTRAL
I08/01/2005

•ATADA SITUAÇÃO ESPECIAL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ/''Mt>\

PROTOCOLO NÚMERO: 77/2019 Bandeirantes. 21 deWi) de 2019

Ref.: Dispensa de Licitação - 34/2019- PMB - PrefeituraMunicipal de Bandeirantes-PR

Prezado Senhor

Vimos através da presente, solicilar a esta consultoria que emita posicionamenio
quanto à possibilidade de CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO DE
ESTUDO HIDROLÓGICO DO LEITO DO CÓRREGO ÁGUA DO CAIA, OBJETO DE
AÇÃO CIVIL PÚBLICA N° 000480-4.44-2017.8.16.0050 MOVIDO PELO MINISTÉRIO
PUBLICO DO ESTADO DO PARANÁ JUNTO À ESSA MUNICIPALIDADE. . através do
tipo de procedimento em referência, com prazo de execução de 40 (quarenta) dias. conformo
facultado pelo inciso II do art. 24 da Lei 8.666/93.
Informamos que os preços foram colhidos pelo Depaitamento de Compras cm conjunto com a
Secretaria soiicitante, e que esta Comissão de Licitação apenas evidenciou o menor preço
apresentado, se isentando da responsabilidade da verificação de valor de mercado.

Sem outro particular, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhes nossos protestos de alta
estima e distinta consideração.

À Assessoria Jurídica

Atenciosamente.

CIBELE G DA SILVA

Presidente da Comissão de Licitações

R Frei RafDcl Proner 1457 Cx. Postal 28! CI-:P863úOOOOTcl.: 43 3542-4525 - li-mail; liciiaeüo'r/!bandciniiiics.pr.gov.brCNPJ
76.235,753/0001-48



PRBFEJTUHA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ.

UNO MARTINS, lYefeito Municipal du
du,jidL'iiMiiu-5. l;:jiailu -lü 1'araná, no u.so de íu.is
airibulpôes legais,

RRSOL VR

An:. - i-icam nomeados, a parli.r desui dauv,
para compor a Comissão de LiciUiçdo para u exercício de 2019, os
ÍLincionárlos CIBELR GUSMÃO' PONTOLAN DA SILVA, poitadora da
Caneira de Ideni-ídade KG rp-' 7.669 ij9;Uü/S$P/-^R, inscrtUi no CPFsob
004.459.549-7K- LUANA RIHGIRO GOULART BARBOSA, portadora da
Carteira de identidade KG 9,547.474-1 /SSP/PH, Inscrita no CPF sob
:Ü6.6.1B5,649-64: e jüÃO ROBERTO COSMO, portador da Carteira de
Identidade RG ii'-' 4.811.495-4/SSIVPR, im-crico nu Ci'F sub n"
661.946.249-72 sob ;i presidência da primeira, c como siiplefiu-s
FERNANDA DO CARMO DA SILVEIRA. ALÍÍXANDRO BEREri'A e MARCOS
DE MORAES.

runtraria.

Ari. 2-' • Rcvügiim-se as dispnslpòes om

iviiiiicu." tii l';i-idiUi.ra Municipal de Uattd.éi
ralHes, Estado di- Karana, em iW. ue uKK-iru de 20 19. .

Uno Í^ArtUns

Preíeii >Mumdpa



£iMdÇAÇÃO

" '•iocíia uv/0(.2019

Jofio Robecio Cos
t'scríiiir!i,/"io

í^i-Tlaría ir .SÇ49,ojs
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO NUMERO: 77/2019 Bandeirantes, 21 dc maio^d^9.
Ref.: Dispensa de Licitação - 34/2019- PMB - Prefeitura Municipal de Bandeiranies-PR

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Despacho: Para viabilizar a realização do presente objeto, primeiro há que cerlificar-se da regulardotação
orçamentária e disponibilidade de recursos para tal finalidade, devendo quanto a isso manifestar - .se o
Departamento de Contabilidade e. em seguida a Assessoria Jurídica. Informamos que. o valor global para
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO DE ESTUDO HIDROl.ÓGJCO DO LEITO DO
CÓRREGO ÁGUA DOCAIA, OBJETO DE AÇÃO CIVIL PIJBLICA N" ü0048t)-4.44-2ü|7.8.l6.0U50 MOVIDO PELO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ JUNTO Á ESSA MUNICIPALIDADE, importa RS
13.000,00 (treze mil reais).

Colha-se manifestação

iãUi^í^a SilCibele da Silva

Presidente da,fc^iss3o^ Licitação

João RòbeiÍD/Cdsino

R Frei Ralael Proner 1457Cx. Posial 281 CEP 86360000 TeL: 43 3542-4525 - K-mail: licitacao'tílbandeiranics.pr.gov.br CNPJ
76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PARECER CONTÁBIL
DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO DE ESTUDO HIDROLÓGICO/doVEITO DO
CÓRREGO ÁGUA DOCAIA, OBJETO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA N° 00048Ü-4.-í'I-2ÜI7.8.16.0050 MOVIDO PELO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ JUNTO À ESSA MUNICIPALIDADE. Em alendimento à
solicitação do Sr. Prefeito Municipal, emitimos o presente parecer, sobre a disponibilidade
orçamentária para abertura de processo licitatório no Município de Bandeirantes. Estado do Paraná.
1 - Salientamos que o Município tem que ter o equilíbrio financeiro igualando-se suas despesas com suas
receitas, dessa forma esclarecemos que durante o presente exercício, poderemos ter uma arrecadação que
disponibilizará recursos para a licitação.
2 - Mas, no entanto alertamos que a execução do contrato só deverá ser realizada após a vcrifícaçào
do saldo orçamentário e a real disponibilidade financeira, ou seja. só será feito o empenho após a
devida verificação.
Para tanto, a dotação para o Processo Licitatório é a seguinte:

SECRETARIA

MEIO AMBIENTE

DESPESA/ DOTAÇÃO FUNCIONAL
FONTE PROGRAMATICA

1590/000 0400118542180020233390390000

DESCRIÇÃO

OUTROS SERVIÇOS Dfi TÍíRCÍíÍRÒS •
PRSSOA jurídica

3 - Assim, sugerimos que seja indicada a disponibilidade financeira pela Secretaria de Fazenda, pois
seguindo essa metodologia, o Município de Bandeirantes estará observando as premissas da Lei de
Responsabilidade Fiscal deixando-o numa Gestão Pública de Qualidade.
4 - Diante das conseqüências e penalidades que poderão ser aplicadas aos administradores, somos pela
cautela de manter as despesas dentro dos limites previsíveis, qualquer outra posição a ser tomada pelo
Executivo, será de sua inteira responsabilidade.

Por fim o parecer é favorável à realização do Processo Licitatório, por estar em consonância com os
princípios básicos que norteiam a administração pública, porém a Secretaria interessada deverá alocar os
recursos orçamentários suficientes para a referida despesa durante a execução do contraio.

Bandeirantes,21 de maio de 2019.

jíanlxiarolina Milani Dellamura
I Contadora

CRC-PR-061045/0-4

RFrei Rafad Proncr1457 Cx. Postal 281 CEP86360000 Tel.: 43 3542-4525 - E-mnil; iicitafaa@b3ndcirantes-pr-gov.brCNPJ
76,235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

Protocolo n" 77/2019-PMB Bandeiranles-PR, 21 de maio qíe 2019.

Ref,: Inexigibilidade de Licitação -34/2019-PMB- PMB Preleilura Município de Bandel<anWs-PR

PARECER FINANCEIRO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO DE ESTUDO
HIDROLÓGICO DO LEITO DO CÓRREGO ÁGUA DO CAIA, OBJETO DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA N° 000480-4.44-2017.8.16.0050 MOVIDO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO PARANÁ JUNTO Ã ESSA MUNICIPALIDADE.

VALOR ESTIMADO: R$ 13.000,00 (treze mil reais)

RECURSO FINANCEIRO:

Era atendimento a consulta formulada pela Comissão Permanente de Licitação, informo que:

hárecursos financeiros previstos para o objeto acima especificado no rigor e nos parágrafos da
Lei 8.666/93, para o exercício de 2019, no montante de R$ 13.000,00 (treze mil reais), conforme dotações
especificadas no parecer contábil de 21 de maio de 2019.

( ) Não há recursos financeiros para pagamentos das obrigações.

Para fazer face as despesas acimasolicitadas utiliza-se a seguinte forma de pagamento fonte de recursos:.

( ) à vista.
(>) à prazo.

Origem de Recursos:

(•/) Próprios.
( ) Vinculados à convênios. _

Bandeirantes-PR, 21 de maio de 2019. \

Eustáquio Magalhães Trindade
Seoretário da Fazenda

RFrei Rafael Proncr 1457 Cx. Postai 281 CEP 8636üüOOTel.: 43 3542-4525 - E-maili licitacaoíííbandciraiuc-i pr gov brCNPJ
76.235.753/0001.48
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DORÉ ENGENHARIA LTDA- EPP
CNP3 79.867.826/0001-02

VIGÉSIMA SeCUNDA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

lOSé MAURÍCIO OORÉ, brasileiro, casado sob o regime de
parcial bens, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade
Ovil/RG n® 10.165.9S7-7 SSP/PR e inscrito no CPF/r-lF sob o n®
SSl.SSS.SSS-S-t, residente e domidltado na Avenida Dr. Luiz
Teixeira Mendes, 1050, Apto 302, Zona 05, CEP 87015-000,
nesta cidade ae Maringá - PR. e APARECIDA T?Pt i
brasileira, casada sob o regime de comunhão pardal de bens,
farmacêutica, portadora da Cédula de Identidade Civil/RG n®
1.607.923-5 SSP/PR e Inscrita no CPF/MFsob o n® 448.079.889-
72, residente e domidilada na Avenida Dr. Luiz Teixeira Mendes,
toso. Apto 302, Zona OS, CEP 87015-000, n^ta ddade de
Maringá - PR, únicos súdos componentas da sodedade simples
ilniltada que gira sob o nome de "DORÉ ENGENHARIA LTDA
- EPP", com sede e foro nesta cidade dc Maringá - PR, na Rua
João Alfredo, 355, Zona 04, CEP B7014-220, com contrato soda!
registrado no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas
Hélio de Oiiveira, sob o n® 1538 no Livro A-1, em 06/02/1987 e
última alteração arquivada sob o n® 21/1538 em 09/12/^011 e
inscrita no CNPJ sob o n® 79.867.826/0001-02, resolvem
assim alterar o contrato social de acordo com as dáusulas
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - O objeto da sodedade passa a ser: "PLANEJAMENTO,
PROJETOS E CONSULTORIA NAS ÁREAS DE ENGENHARIA aviL E ENGENHARIA
QUIÍ-llCA, EXECUÇÃO DE OÍJRaS DE ENGENHARIA aVIL, CURSOS E TREINAMENTOS
PARA TÉCNICOS E OPERADORES DE SISTEMAS DE TRATAMENTO DE ÁGUA, ESGOTO
EFLUENTE E RESÍDUOS SÓLIDOS, ELASORAÇÃO^ DE PCA-PLANO DE CONTROLE
AMBIENTAL, RAP-RELATÓRIO AMBIENTAL PREUMtNAR, EÍA-RJMA, ESTUDO Ê
RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL, AUDITORIA EPERÍCIA AMBIENTAL, AVALIAÇÃO E
PERÍQA DE ENGENHARIA. TOPOGRAFIA, SONDAGEM, COLETA DE AMOSTRAS DE ^UA
EFLUENTES, SOLO E RESÍDUOS, MEDIÇÃO ATMOSFÉRia, MEDIÇÃO DE RUÍDOS E
FISCALIZAÇÃO DE OBRAS DE SANEAMENTO".

CLÁUSULA SEGUNDA - OCapitai Soda! que era de RS ICW.OOO.QO {cam mil reais) fica
neste a® elevado para 160.000,00 (cento e sessenta mil reais), divididas e.-n 160.000
(cento a sessenta mil) quotas, cada uma no vaio. nominal de RS 1,00 (um real), Cujo
aumento é Integraüzaclo cm moeda corrente nacional.

CLÁUSULA TERCEIRA - Ern decorrênda da presente alteração, o novo capital sotíal no
valor de P4 160.000,00 (cento e sessenta mil reais) divididos em 160.000 (ranto e
sessenta mil) quotas de Rs 1,00 (Um) real cada uma, está assim distribuído entre os
sódo-.:

José Maurício Doré
ApareddaJzullí
Total

N.° Quotas
152.000

8.000

160.000

Capital - R$
152.000.00

8.000,00
160.000,00

%

95.00
5.00

100,00
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DORÉ ENGENHARIA LTDA- EPP
CNPJ 79.867.826/0001-02

VIGÉSIMA SEGUNDA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

CLAUSULA QUARTA - Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não
colidirem com os drsppsiçÊes do presente instrumento;

DAMODIFIC •3NSOUDA-&

JOSÉ MAURÍCIO DORÉ, brasileiro, casado sob o regime de
parcial bens, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade
Civii/RG n® 1Ü.15S.957-7 SSP/PR e Inscrito no CPF/MF sob o n"
391.553.589-34, residente e domiciliado na Avenida Dr. Luiz
Teixeira Mendes, 1050. Apto 302, Zona 05, CEP 87015-000, nesta
Cidadede Maringá - PR; APARECIDA IZELLI, brasileira, casada
sob o regime de comunhão pardal de bens, fermacêuBca,
portedors da Cédula de Identidade Ovll/RG no 1.607.923-5
Sa'/PR s inscrita no CPF/MF sob o n' 448.079.889-72, residente e
domiciliada na Avenida Dr. Luiz Teixeira Mendes, 1050, Apto 302,
Zona 05, CEP 87015-000. nesta cidade da Maringá - PR, únicos
sódos componentes da sociedade simples limitada que gira sob
ò nome de "DORÉ ENGENHARIA LTDA - EPP",com sede e foro
nesta dtíade de Maringá - PR, na Rua João Alfredo, 355, Zona 04,
CEP 87014-220, com contrato social registrado no Cartório de
Registro Ovll das Pessoas Jurídicas Hélio de Oliveira, sob o n®
1538 no Livro A-í, em 06/02/1987 e última alteração arquivada
sob o n" 21/1538 em 09/12/2011 e inscrita no CNPJ sob o n®
79.867.826/0001-02, resolvem assim alterar o contrato social
de acordo com as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Asociedade gira sob o nome sodal de"DORÉ ENGENHARIA
LTDA - EPP";

CLÁUSULA SEGUNDA - Asociedade tem a sua sede e foro na Rua João Alfredo, 355,
Zoita 04, CEP87014-22B, nesta cidade de Maringá - PR;

CLÁUSULA TERCEIRA - 0 objum social é o ramo de "PLANEJAMENTO, PROJETOS E
CONSULTORIA NAS ÁREAS DE ENGENHARIA CIVIL E ENGENHARIA QUÍMICA,
EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL, CURSOS ETREINAMENTOS PARA
TÉCNICOS E OPERADORES DE SISTEMAS DE TRATAMENTO DE ÁGUA, ESGOTO
EFLUENTE E RESÍDUOS SÓLIDOS. ELABORAÇÃO DE PCA-PLANO DE CONTROLE
AMBIENTAL, RAP-RELATORIC AMBIENTAL PREUMINAR, EIA-RIMA, ESTUDO E
RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL, AUDITORIA E PERÍCIA AMBIENTAL,
AVALIAÇÃO E PERÍCIA DE ENGENHARIA, TOPOGRAFIA, SONDAGEM, COLETA
DE AMOSTRAS OE ÁGUA, EFLUENTES, SOLO E RESÍDUOS, MEDIÇÃO
ATMOSFÉRICA, MEDIÇÃO DE RUÍDOS E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS DE
SANEAMENTO"/

CLÁUSULA QUARTA - Em decorrência da presente alteração, o capital social no valor de
R$ 160.000,00 ícento e sessenta mil reais) divididos em 160.000 (cento e sessenta mil)
quotas de 115 1,00 (Um) real cada uma. está assim distribuído entre os sócios:
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OORÉ ENGENHARIA LTDA- EPP
CNP;] 79.867.826/0001-02

VIGÉSIMA SEGUNDA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

Sódos
José Maurído Doré
Aparedda Izeill
Total

N.o Quotas

152.000

8.000

160.000

Capital - R$

152.000.00
8.00Q.QQ

160.000,00

95.D0

5.00

100,00

CLÁUSULA QUINTA - Ascctedade inidou suas atividades em 01 de fevereiro de 1987
e seu prazo de duraçio é indeterminado;

CLÁUSULA SEXTA • As quotas são indivisíveis e não poderão sercedidas ou transferidas
a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem firj assegurado, em igualdade de
condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda,
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinentE;

CLÁUSULA SÉTIMA - A responsabilidade de cada sódo é restrita ao valor de suas
quotas, rnas tudos respondem solldariamente pela integralização do capital social;

CLAUSULA OITAVA - A administração da sociedade cabe ao sócio JOSÉ MAURÍCIO
DORÈ com 05 poderes e atribuições de administrador, a quem comoete privativa e
!ná\iVi>a/msntc' o uso da firma e ss representações ativas e passivas, judiciais e
e«rajudldai.s, sendo autorizado o uso dó nome social, vedado, no entanto, em atividades
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer do quotista
ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens impeis da sociedade, sem autorização
da outro sócio.
Parágrafo Único: Aucorizado o usoe assinatura individual na sooedade

CLÁUSULA NONA •Ao término de cada exeracio sodal, era 31 de dezembro, coincidente
com ao ano dvii, o administrador prestará contas justificadas de sua administração,
procedendo è elaboração do Inventário, do balanço patrimonial e demais demonstrações
contábeis requeridas pela legislação societária, elaboradas em confomiidade com as
.Normas Hrasiieiras de Concatjliidacie, participando todos os sódos dos lucros ou perdas
apurados, na mesma propurção das quotas de capital que possuem na sociedade.
Parágrafo único; Asociedade poderá levantar balançosou balancetes patrimoniais em
períodos interiores a um ano, a o lucro apurado nessas demonstrações intermediárias,
poderá ser distribuído mensalmente aos sódos, a título de antecipação dos Lucros,
propordonaímente às Quotas de capita de cada um. íiesse caso será observada a
reposição dos lucros quando a atstribuição afetar o capitai sodai, conforme estabelece o
srt. l.OStída Lein" 10.40Ô/2QQ2.

CLAUSULA OECIMA • Nos quarro meses seguintes ao térniino do exercido soda!, os
sódss deliberarâo sobre as contas e designarão administradores quandofor o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Asodedade poderá a qualquer tempo, abrir ou
fechar filial ou outra dependênda, mediante alteração contratual assinada por todos os
sócios.
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OORE ENGENHARIA LTDA - EPP

CNPJ 79.857.826/0001-02
VIGÉSIMA SEGUNDA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOQAL:

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma
redrada mensal, a título de "gro labore", observadas as disposições regulamentares
pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA • Falecendo ou Interditado qualquer sócia, a socledacfe
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o Incapaz. Não sendo possível

ou ínexistindo Interesse destes ou do sócio remanescente, o valor de seus haveres será
apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução,
verificada em^ balanço especialmente levantado.
Patágrsfo Único - Os fnsstnosprocedimentos serão adotarkjs emoutros emquea
sociedade se resolva em relação a seus sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA —OAdministrador declara, sob as penas da lei, de que
não está Impedidos de exercer a 3dminisb'aç30 da sociedade, por lei especial, ou em
virtude de condenação cnminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que
vede, ainda que lemporariamenie, o acesso a cargos públicos; ou por crime falrmentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concusslo, peculato, ou contra a economia popular,
conba o sistema financeiro naaonal, contra normas de defesa da concorrência, contra as
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Segundo remissão determinada pelo artigo 1.054 da Ler
10.406/2002 ao artigo 997 do mesma Lei, fica expresso que os sócios não respondem
subsidlartamente, pelas obrigações sociais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA —As deliberações sociais ainda que impliquem em alteração
contratual, poderá ser tornada por sccio que represente a maioria absoluta do Capital da
sociedade, conforma a faculdade deferida pelo artigo 1.085 parágrafo único da lei
10.406/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - OSócio poderá serexcluído por justa causa, por maioria
absoluta do Capital Social, sendo determinada em reunião ou assembléia especialmente
convocada para esse fim, cientificando o acusado, em tempo hábil para permitir seu
cornparecímenio à assembléia e exercer o direito de defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA • Os sócios resolvem em comum acordo dispensar a
elaborado de atas de reunião/assembleia de sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - O Contrato social é regido pela Lei 10.406/2002, e
disposições aplicáveis e espécie, e supletivamente, na omissão desta, pela lei das
sociedades anônimas, n" 5.404/76.

CLÁUSULA VIGÉS5IMA - Rca eleito o foro de Maringá PR. para o exercício e o /'
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. | i

E, por estarem justos e contratados, lavram, datam e assina o presente'̂
Instrumento em 04 (Quatro) vias du Igual teor e forma, obrigando-se fielmente por si e

•1/5
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DORÉ ENGENHARIA LTDA- EPP
CNPJ 79.867.826/0001-02

VIGÉSIMA SEGUNDA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL :

seus herdeiros a curfiprí-lo em todos os seus termos.

Maringá - PR, 15 de maio de 20l2.

JOSE MAURÍCIO DORE
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Andréia Crisbna Thomaz Ferreira lunklaus
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARIN®

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZeS©^

Certidão Negativa de Débitos N° 46773/2019

Certificamos, conforme requerido por DORE ENGENHARIA LTDA, CPF/CNPJ n®

79.867.826/0001-02, para fins DE VERIFICAÇÃO DE DÉBITOS, que NÃO CONSTAM

DÉBITOS MUNICIPAIS (Impostos, taxas, contribuições, receitas não tributárias, inscritos

em dívida ativa ou não dos Cadastros Mobiliários e Imobiliários) até a presente data em

nome de DORE ENGENHARIA LTDA - EPP, CPF/CNPJ n° 79.867.826/0001-02. situado

(a) na cidade de Maringá.

Fica ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal em cobrar débitos posteriormente

apurados, mesmo referentes a períodos compreendidos nesta Certidão.

Emitida em: 18/04/2019

Válida até: 17/06/2019

Certidão emitida com base nas normas:

CTN - Código Tributário Nacional

CTM - Código Tributário Municipal

Decreto Municipal n° 1500/2017

Código de Autenticação: 90D73.49217.45B71EC75E19FEE229B9E3

Para verificar a autenticidade, consulte o site: www.maringa.pr.gov.br/aisetributosweb



13^05/2013 htips;/'consul(a-cri.eaixa.gov.t:r/Empf0sa/Crl/Crf/FgeCFSlmprimirPapet.asp

CAiKA
CAIXA SCONÒM;CA FEDERAL

Certificado de Re{>uhiridadü do FGTS - CRF

Inscrição: 79867825/0001-02
Razão Social: DORE engenharia ltda

Nome FantasiatooRE engenharia e saneamento

Endereço: Av humaiia 452 sala 304 E 30S / zona 04 / maringa / pr /
87013-430

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima Identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

Validade: 08/05/2019 a 06/06/2019

Certificação Número: 2019050S0532485280545Õ

Informação obtida em 13/05/2019, às 15:09:50.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa;
www.caixa.gov.br

h(tps;//consuUa-crf.caixa.gov.br/Empresa'Cr(/Cr1/Fg0CFSImprim!rPap9l.asp



21/01/2019

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS EADIVIDA A^VA
DA UNIÃO

Nome: DORE ENGENHARIA LTDA

CNPJ: 79.867.826/0001-02

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nasalineas "a" a "d" do parágrafo único do arl. 11 da Lei n" 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <hilp://rfb.gov,br> ou <http;//www.pgfn.gov,br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1,751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:57:51 do dia 16/01/2019 <hora e data de Brasília>.

Válida até 15/07/2019.

Código de controle da certidão: 2A77.3E15.3EE3.4240
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Coordenação da Receita do Estado

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual

N"019686408-47

Certidão fornecida para o CNPJ/MF; 79.867.826/0001-02
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
•natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 27/07/2019 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

Pigini 1 w I
£imidOMMmlPUíic,tl39WKiHV
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nomfi: DORE ENGENHARIA LTDA

(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 79.867.826/0001-02

Certidão n®: 163076140/201S

Expedição': 26/11/2018, ás 14:53:28

Validade: 24/05/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que DORE ENGENHARIA LTDA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n°

79.867.826/0001-02, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas .

Certidão emitida con base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n® 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n® 1470/2011 do Tribunal Superior dp
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores ã data da sua expedição.
•No caso de pessoa jurídica, a CertidãO' atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação .desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal dó Tribunal Superior dó Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários á identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos p.re videnciá rios, a honorários, a custas, a

emol-uméhtos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de áco.rdos firmados perante o Ministério Público, do

Trabalho eu Comissão de Conciliação Prévia.

r j.us -«'1!



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Coordenação da Receita do Estado

Certidão Narrativa (
de Inexistência de inscrição no Cadastro de Contribuintes do

N° 019904401-86

Certifico, para fins de comprovação perante terceiros, que o CNPJ 79.867.826/0001-02, não
consta do Cadastro de Contribuintes do ICMS da Secretaria da Fazenda do Paraná, não possuindo,
portanto, número de inscrição estadual, de acordo com pesquisa realizada na base de dados do
mencionado cadastro.

Esta certidão não Isenta a empresa de inscrever-se no Cadastro de Contribuintes do ICMS do
^>Paraná, para os casos previstos na legislação.

Válida até 13/06/2019 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fa2enda.pr.gQV.br

Pòyra f lit t

Emllillo «.1MviieS PuMcKH^aS^HI BB H>:341



27M1/2018 Receita Federal do Brasil

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMiRODE INSCniÇAO
79.867.826/0001 >02

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL 10/02/1987

uor.i£l:r.tPRESAnmL

DORE EMGENHARIA LTDA

TiTLí.O CO £ST.\9El£CIMEMT0 (f.ÜMt OE FAríTASIAj

•ORE ENGENHARIA E SANEAMENTO

CODlGO E DESCRIJAO OA ATIVIDADE ECONÔMICA 1'rtlNCIPAL

71.12-O-QO • Serviços de engenharia

CCüiGO F DESCRiCAri íj,-,5 ATIVIDADES ECONOMiCAS SECUND.NRIAS
71.19-7-01 - Serviços de carto(|rafia, topogra/ia e geodósia
71.20-1-00 - Testes e análises técnicas

86,50'0-99 • Atividades de profissionais da área da saúde não especificadas anteriorinente

I COOlGOE DESClíiÇÂODAriATUHEitA JiHiaiCA
224-0 • Sociedade Simples l.imitada

(.OCIíADOURO

R JOÃO ALFREDO

CEP

87.014-220

BAIRRO msTRITO

ZONA 04

ENDEREÇO ELE rRONICO

DORE@DORE.ENG.BR

ENte PEOERATtVORESPONSÁVEL (EPRl

NUMERO

355

MUNICÍPIO

MARIN6A

COMPLEMENTO

TEIEFONE

(44) 2235-736

SiTlaçao CAOaSTftni

ATIVA

I mouvooesituacaocapastral

DATA DAsituação CADASTRAL

18/10/2003

SnuAÇAO ESPECIAL DATAOA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 1.634. de 06 de maio de 2016.

Emitido no dia 27/11/2018 ás 15:44:08 (data e hora de Brasília), Página: 1/1

http://www.raceita-fa2Bncla.90v.br/PessoaJuridlca/CNPJ/cnpjrüva/Cnpjreva_SolicitaGao.asp
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DORE ENGENHARIA LTQA - EPFV.''

LOCALIZAÇAO

RUAJOAO ALFREDO. 355

ZONA 04

Área Utilizada: 4@2.oo

ATIVIDADE

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGA'
Estado do Paraná - •

SECKUTAKIA MliNlCll'AÍ-1)£ rAZK.M)A
cífíkHyaA 'nãmmiTQXMoiiiUAiuos

'-z.^
•rmVPcció^là^tjí-SDSBB

•.-s-K.y
0S/a8f2012,

ELABORAÇAO OE PCA-PLANO DFSÓN;(R,0LÇ AMBlENTAti-RAp-REa^l^^ PRELIMINAR, EIA-RIMA.
OBSERVAÇÕES •-

... CONTINUAÇÃO DO ALVARA NO \a=RSO DO ALVA^V";,-" '̂

Expedido em 08 de agosto de 2012

Gerenie de Tributos Mohilíános

/9/

Pai'fí}uam Roílrígtxs PImanIol

1'VlA-C0NTRBUINTg

ESTlíDCl li Rl-LAlfjRlO.UE IMPACTl) AMIIIENIAU AUÜITOKIA E l'l-;RlCIA,\MHlENrAl.. A\ALlAÇÁO KPHKlClAÜS ENOENllARIA,
1DH00KAKIA, SONUACiF-M, COI.EVA iJi: At-SO-STHAS BF ÁGUA. nFt.UENTLS, SOLO E «ESiüUOS. MEDIÇÃO ATMOSFÉRICA
MEDIÇÃO DERUllXIS E FÍSCAI.IZa^:Ã<! IíE OUHAS DESANEAMESTO.

Lei Complementar B77/2007

Art. 75. Quando ocorrer o cnccrramonto ou paralisação das atividades, alteração do nome, de firma, de
razão ou denominação social, de localização ou de atividade, bem como mudança no quadro societário, o
contribuinte deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, formalizar a ocorrência do fato à repartição fazendária,
mediante a entrega da documentação fiscal.



REFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES"'"''

ESTADO DO PARANÁ
ASSSSORIA JURÍDICA

Pareceu Jliuídico n" 81«/2019 \

Referência: Processo Administrativo n" 77/2019

Interessado: Comissão de Lici i acoes

Assunto: Elaboração de estudo hidkoi.ócico do leito do córrego "Água do

Caia" - Dispensa de i.icj i ação em razão do valor - Ausência de

PROJETO BÁSICO.

1 - Relatório

1. Trata-se de expediente encaminhado pela Presidente da Comissão de

Licitações, para manifestação da Assessüria Jurídica quanto â modalidadê

ADEQUADA DE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA

EXECUÇÃO DE ESTUDO HIDROLÓGICO DO LEITO DO CÓRREGO ÁGUA

DO CAÍA, OBJETO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA N- OÜ04804-44.2017.8.16.U050,

MOVIDO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ.

2. Conforme o acórdão 254/2004-Segünda Cámara-TCU. a solicitação foi

FEITA PELO Departamento de Compras, poki-m como consta do objeto, tal

PEDIDO DEVERIA PARTIR DA SECRETARIA DE MEIO AMBIE.NTE E RECURSOS HÍDRICOS

PARA ENCONTRAR O SETOR COMPETENTE, CONFORME A JUSTIFICATIVA DE FLS.,

DESNECESSÁRIO, PORTANTO, QUE A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO SE MANIFESTE.

3. Os DOCUMENTOS QUE VÊM PARA ANÁLISE: DESPACHOS DA COMISSÃO DE

LICITAÇÃO, AUTORIZAÇÃO DO PREFEITO MUNICIPAL, ORÇAMENTOS DE EMPRESAS QUE

PRESTAM O SERVIÇO, PARECER CONTÁUIL INDICANDO A DOTAÇÃO E PARECER

ORÇAMENTÁRIO INDICANDO A DISPONIBILIUADE FINANCEIRA.

Rua Frei Rafael Pfoiwr n 1.457- Centro - Banaeíranies - Parartil

CEP. 86.360-000



REFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ
ASSSSORIA JURÍDICA

4. O VALOR INDICADO COMO MÁXIMO RARA O PROCESSO, OU SEJA, RS IJ.000,00

(TREZE MU. REAIE), NÃO ULTRAPASSA AO ESTIPULADO PELO ART. 24, I DA LEI N" 8.666/93

CUMULADO COM O DECRETO N' 9,41 2/2018.

5. È O RELATÓRIO. PASSO A OPINAR.

II- Fundamentação

II. l - ASPECTOS GERAIS E LEGAIS OA DISPENSA EM R.AZÃO DO VALOR

6. CaIIE INICIAR DIZENDO QUE, A TEOR DO ART. 37. XXI DA CONSTITUIÇÃO

Federal, o processo licitatòrio prévio à contratação é a regra, sendo outras

iiípòteses de não presctndència a exceção. Assim, deve ficar explícito no

PROCESSO A RAZÃO PELA QUAL A ADMINISTRAÇÃO OPTOU PELO PROCEDIMENTO DE

DISPENSA.

7. Pois BEM. AO QUE REMETE INFERIR DA Loi N" 8.666/93, DENTRE OS CRITÉRIOS

DETERMINANTES PARA DECIDIR A RESPEITO DA LICITAÇÃO, DESTACO A NATUREZA DO

OBJETO E SEU VAI.OR, FIGURANDO COMO INSTRUMENTOS TANTO PARA ESCOLHA DA

MODALIDADE CABÍVEL COMO PARA A DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE.

8. Conforme o julgamento da Comissão de Licitação, para a hipótese, a

LICITAÇÃO DISPENSÁVEL EM RAZÃO DO VALOR E .SOB ESSE VIÉS. FUNDAMENTA-SE NO

INCLSO l DO ART. 24, PARA JUSTIFICAR TAL ATO. POR SE TRATAR DE OB.IETO QUE NÃO

SUPERA O LIMITE DE RS 33.000,00 QUE É O VALOR DECORRENTE DA ATUALIZAÇÃO

PERFECT1BILIZADA PELO DECRETO FEDERAL N" 9.412/2018. NOS TERMOS:

AKT- 24. É DISPHNSÀVKL ALICITAÇÃO:
1 - 1'AUA 01il<A.S !•: SI-UVICOS Dl-: HNCilíNIlAHlA Dl! VAI.OR ATÍi 10% (l>liZ POR

CKNT01 00 LIMITE PREVISTO NA ALÍNEA 1)0 INCISO I 1)0 ÁRTICO ANTERIOR.
DK.si>K oce; não se iu:fi»A)t a pakcela.s de ema mesma ohua oi:

SEUVICO OU AliNOA PARA OBRAS E SEHMCO.S DA ME:SMA NATURE/.A E NO

MESMO LOCAL POSSA.M SEU REAI.I/ADAS CONJUNTA E

CONTOMITANTEMENTi::

9. A NORMA LICITATÓRIA QUE.FUNDAMENTA O ATO DE.LICITAÇÃO Dl.SPENSÁVEL EM

RAZÃO DO VALOR É MUITO CLARA AO ESTABELECER QUE SOMENTE PODE SER MANE.IADO

TAL INSTITUTO QUANDO NÃO ENTRAR EM SITUAÇÃO DE FRACIONAMENTO DE DESPESA.

Ria Ff0i Rafael Proiw n 1,457 - Centro - Bandeirantes -Paraná
CEP; 86.360-000



REFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTEfe"''-

ESTADO DO PARANÁ
ASSSSORiA JURÍDICA /

Tm. informação não consta do i'roci;Sso. muito menos da justificativa

EXARADA PELO SECRETÁRIO DE AOMIMSIRAÇÃO, ASSIM, ESSA ANÁLISE RESTA

PREJUDICADA.

lü. ATENTE-SE A COMISSÃO PARA O QUE OS INCISOS II E 111 DO PARÁÜRÀFÜ ÚNICO,

DO ART. 26 MENCIONAM, ESPECIFICAMENTE, QUE O PROCESSO DEVE SER INSTRUÍDO COM

A RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR E A JUS l IFICATIVA DO PREÇO:

ART. 2É(.,.)

P.ARÁCiKAFO ÚNICO. O 1'UOCI-SSO DR DISPENSA, Dli INKXH.ilUIl.lDADE OU Dl-
RKTAIlDAMHSrO. PllKVISTO NRSTE AHTIüO. SI-RÁ INSTRUÍDO. NO QUE COl.iUhR,

COM OS .SIÍ0U1NTI:S KLKMliNTOS:

I - CARACTI-RlZAC.'̂ 0 DA.SI IUAÇÃO F.MRRGRNCIAI., CALAMITOSA OU DK CIRAVR
K IMlNliNTR RISCO A SRClURANÇA I-ÚUUCA OUR JUSTITigUR A DiSfHN.SA.
guANDu i'OR o caso:

II - RAZÃO DA KSCOI-IIA i)0 1'OUNECKUÜR ÜU E.SRClTANTK:

MI - Jlisril-IC.VTIVA UO fKECO.

IV - DOCUMENTO DH APROVAÇÃO DOS PROJRTOS üt PESQUISA AOS QUAIS OS
UHNS SliKÂO ALÜ.CADO.S.

11. Sobre .a disposição retro mencionada, cabem as palavras de Jacoby:

Como o dispo.sitivo liioal qui-; i-xuík a jijs-iii-iCAnvA - inciso III dí)
PARÁGRAFO único DO ART. 2(> - l-STÁ REGIDO PULO COMANDO DO CAPll

DESTE ARTIGO QLI: NÃO SU KUVERU AOS INCISOS I UII 00 ART. 24. MUITOS TÚM
RNTI-.NDIDO QU1-: NUSS.AS DUAS HIPÓTESES NÃO I: OBiUO.ATOUlO JUSTHTCAR O
PREÇO. NÃO E CORRETA ESSA CONCLl.SÃC), POIS TA.NtU POR TRADRÓES
HISTÓRICAS - Decreto n- 44'>/y2. art. 3-quanto .atuais - Lei n- S.666'y3.
ART. II? - COMPUTE AOS AGENTES ÜA .ADMINISIRACÃO PÚHI.ICA
DEMONSTRAREM NO 1'ROCES.SO A REGULARIDADE DOS ATOS QUE

PRATICAREM. Se possível lli:\ E SER JUNi ADA A PESQUISA PKRTINENT E OLi
OUTRO INSTRUMENTO Ql E INDIQUE A RA/.OAIHLIUADE DO PREÇO. COMO.

POR E.\LMi'LO, QUADRO DL PREÇOS DE JUC.G.VMENTO DE LICTIACÃO DE
ouTR<J ÓRGÃO. (FEKNANDFS. Jorge Ulisses Jaiohv. Contrai acáo
Direta sem Lhitacão; Modalidades, Dispensa, e Inexigihilidaoe de
Licitação, 4. ed.. Brasília, Brasília .Iúrióica. 1999. p,493,f

12. Convém ainda recomfndar quh a comissão a obsfrvar a partf final dó

ARI. 26, ONDE OS ATOS "DEVliRÂO SER COMUNICADOS, DENTRO DE 3 (TRÈS) DIAS, A

AUTORIDADE SUPERIOR. PARA. RA"VIFICACÀO E PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL, NO

PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS. COMO CONDIÇÃO PARA A EFICÁCIA" E TA.Mü.ÉM OBSERVÂNCIA

DE SUA LEGALIDADE.

Rua Frei Rafael Proner n 1.457 - Conlro —BatttieiraMie» - Paraná
CEP: 86.360-GOO
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REFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
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II.II - Do DECRtiTO N" 9.412/201 8

13, ANAUS.ANDO AINDA OS AUTOS, CnRCEBK-.ST. QUE O VALOR DA CONTRATAÇÃO É DE

R$ 13.000,00 (7-iiíCZF. MU. REAIS) E QUE A JUSTIFICATIVA PARA Dl.SPENSA TEM APEGO AO

Decreto n" 9.412/2018.

14. Com o advento do Decreto n- 9.412 de 18 de junho de 2018. restaram

ATUAI.IXAUOS os valores DAS MODALIDADES DE LICITAÇÃO INSCRITAS NA LEI N" 8,666/93.

A ÍNTEGRA DO ATO E.XECUTIVO SEGUE A SEGUINTE REDAÇÃO;

AlíT. I* Os VALORKS I;STAH1:1.HCI1)0.S NOS INCISOS 1 1= II DOCARUT 00 ART. 23

DA Lei n" S.aaí». de 21 nií junho de 1993, ficam atualizados nos
.SKCilJINTILS TERMOS:

I - PARA0I5RAS E SERVIÇOS DE ENCIENIIARIA;
A.) .NA MODALIDAnl- CONVITE • ATÉ RS 330.000.00 fTHEZKNTOS K TRINTA MIL

REAIS);

11) NA MODALIDADE TOMADA DE 1'REÇOS - ATÉ RS 3.,300.00n.00 (TRÊS
MILHÕES E TREZENTOS MIL RE.-MS); E
<•) NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA - ACIMA DE RS 3.3n0.0()().00 (TRÊS.
MILHÕES E TREZENTOS MIL REAIS); ti

II - PARA COMPRAS E SERVIÇOS NAO INCLUÍDOS NO INCISO I:
A) NA MODALIDADE CONVITE - ATÉ RS 176.000.00 (CENTO E SETENTA E SEIS
MIL REAIS);

») NA MODAl.IDADE TOMADA DE PREÇOS - ATÉ RS l.430.000.00 (UM .MILHÃO.
QUATROCENTOS E TRINTA MIL REAIS): fi

C) NA MODAI.IDaDE CONCORRÊNCIA - ACIMA DE RS 1.430.000.00 (UM
MILHÃO, QUATROCENTOS li TRINTA MIL KEAIS).

ART. 2'- Este Decreto hntra em vhíor trinta dias após a data de sua
pt.'nLicAçAf).

15. Tal decreto decorre da autorização oue o leglslador concedeu ao

Poder Executivo para, 'No exercício do poder regulamentar, fazer a

ATUALIZAÇÃO DOS VALORES CON.STANTES DA LEI DH LICITAÇÕES. CONFORME EXPÕE O

.ART. 120:

ART. !20. Os VALORES FLXADDS POR ESTA Llil PODERÃO SER ANUALMENTE

RMVLSTOS PELO POIJER EXECUTIVO FEDERAL. OUE OS KARÀ PUHLICAR NO

Diário OuriAi. da União, ouservando co.mo li.mite superior a

VARIAÇÃO CiER.M. DOS PREÇOS DO MERCADO. NO PERÍODO.
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16. Com Ki-iiiTO, INCUMBE AO Poder Executivo Federal a atualização da

NORMA GERAL QUE DISCIPLINA AS LICITAÇÕES, O QUE PODE SER l-EITO ANUALMENTE,

OBSERVANDO AO LIMITE SUPERIOR DA VARIAÇÃO GERAL DOS PREÇOS DO MERCADO NO

PERÍODO. Decorrem dessa disposição legal, portanto, tri:S conceitos: a

FACULDADE, A ANUALIDADE E A PERIODICIDADE.

17. Sobre a faculdade, cabe dizer que a atualização dos valores depende

DO JUiZO DE CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE DO AGENTE PÚBLICO, QUE FARÁ, POR MEIO

DE ATO DISCRICIONÁRIO, A PUBLICAÇÃO DOS NOVOS VALORES. CONSOANTE 0

ENTENDIMENTO DE MaRÇAL JUSTEN Fll.MO:

A Rl-GRA A\T10A CONDUZIA A AIM.IC.ACÂU Dli KHAJUSTI: AUTOMÁTICO DOS
VALÜRI-.S 1'1UÍVIST0.S NA LlD. TlMlA-.SE EM MENTE C) EENÒMENO DA INELAC-ÁO
CONriNUA K INCONTiíOLÁVIil.. AliOR.A. COM A ESTAIIILIZACÃO ECONÚMiCA.
Al)OTOU-SI-: A «ECiRA GERAL DU REAJtSTr. ANUAL. 0»SERVE-SE GUE O

DISPOSITIVO ALUDE A UMA EACULDADE. DEVüRA SUPü.U-.Sf: OUE ESSA

EACULDAOE EXISTIRÁ APENAS ÜI.IANDO A INKLAC-ÁO PERMANECER SOU
CONTROLE, COM INUICES IRRELEVANTILS. (JUSTEN FILI IO. 2U15. P 1229)

18. EM QUE PESE SER UM ATO DISCRICIONÁRIO. DISCORDO DO DECRETO N"

9.412/2018, POIS É IMPORTANTE TER QUE O EXERCÍCIO DA DISCRICIONARIED.ADE

ENCONTRA LIMITES. ISSO PORQUE, NAS PALAVRAS DE HELY LüPES MEIRELLES,

"DISCRICIONARIEDADE Ê LIBERDADE DE AÇÀO ADMINISTRATIVA, DENTRO DOS LIMITES

PERMITIDO SEM LEi; ARBÍTRIO È AÇÃO CONTRÁRIA OU EXCEDENTE DA LEI. ATO

DISCRICIONÁRIO, QUANDO AUTORIZADO Ê LEGAL E VÁLIDO; ATO ARBITRÁRIO É SE.MPRB

ILEGÍTIMO E INVÁLIDO" (MEIRELLES, HELY LOPES. DIIIEITO ADMI-MSIUATINO

BRA.S1LEIRO. SÀO PAULO: MaI.IIEIROS. 2016. P. 140).

19. TEM-SE, ASSIM, QUE O PODER DISCRICIONÁRIO, DENTRO DOS LIMITES DA LEI.

traduz-se na margem de liberdade de escolha Da Administração para a

CONSECUÇÃO DE SEUS OBJETIVOS, LEVANDO EM CON-SIDERAÇÂO OS CRITÉRIOS DE

CONVENIÊNCIA. OPORTUNIDADE H CONTEÚDO. ÜU SEJA, A DLSCRlCiONARIEDADE

INSCULPIDA NO ART. 120 DA LEI N" 8.666/93 É QUANTO À FACULDADE DE ATUALIZAÇÃO

E NÃO QUANTO A FORMA EO LIMITE.
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20. Passando á questão da i-orma, traz o dispositivo da Lei de Licitações

QUE OS VALORES PODERÃO SER REVISTOS ANUALMENTE E. POR ISSO, ESOOTADO O LAPSO

ANUAL, TERIA SE ESVAZIADO A RESERVA DE PODER DO EXECUTIVO FEDERAL PARA

OPERAR A ATUALIZAÇÃO, SENDO ESTE O CONCEITO DE ANUALIDADE TRAZIDO NO ART.

21, Para fazer a atualização dos valores, o Executivo vale-se do poder

RECiULAMENTAR, QUE É UM PODER EXERCIDO PRIVATIVAMENTE PELO ClIEFE DO

Executivo (Presidente, governadores e Prefeitos), servindo tanto para

DETALHAR A LEI NO SENTIDO DE SUA EXECUÇÃO. COMO PARA NORMATIZAR MATÉRIAS DE

SUA COMPETÊNCIA QUE AINDA NÃO TENHAM SIDO OlUETO DE LEI. MHLY LOPES

MEIRELLES traz o poder REGULAMENTAR no SEGUINTE SENTIDO:

No POOMK Dfi CHEFIA» A .AOMIMSTRACAO ESTÁ IMPÜCrTO O OE
HkOULAMENTAR A l.lil R SHPK1». CO.M NORMAS PRÓPRIAS. A.S OMISSftRS DO

Li-c:islativo ouií estiverem na alcaoa no Executivo. Os vazio.s ha i.eí

E A IMPREVlSIUlt.mADI-: DR CERTOS FATOS F. CIRCUNST.^NCTAS 01 lE SURORM. A

RECLAMAR PROVIDÊNCIAS IMEDIATAS DA ADMINISTRAC-ÃO. IMPÒEM SE

UKCONiiFCA Áo Chefe do Exe.cutivo o poder de ih-xíulamkntar. através
DF. DECRETO. AS NORM.AS I.ECii.SLATIVAS INCOMPl.KTA.S, OU DE PROVRR

SrrUAÇÒIiS n.áo previstas pelo legislador, ma.s ocorrentks na pratica
ADMiNisTRAVivA. (MEIRELLES. Hki.y Lopes. Direito administrativo

IJRA.SILEIUO. SÃO Paulo: Mai.ih-.iros. ZOlft. p. 149)

22. O DIREITO BR.A.SILEÍRO NÃO .ADMITE OS CHAMADOS "DECRETOS AUTÔNOMOS", OU

SEJA AQUELES QUE TRAZEM MATÉRIA RESERVADA Ã LEI. PORQUE IS.SO FERE A

AUTONOMIA E COMPETÊNCIA DO.S PODERES POLÍTICOS E O PRJNCÍPI0 DA RESERVA LEGAL.

O: REGUIJKMENTO Ê DIFERENTE DA LEI, Q PODER REGULAMENTAR OU NORMATIVO, NÃO É

O PODER DE LEGISLAR, POIS NÃO INOVA MAS APENAS EXPLICA A FORMA DE EXECUÇÃO DA

LEI. POR ISSO SUBMETE-SE AO.S LIMITES DA l.El. A PERIÜIOCIDADE Ê O CONCEITO

EXTRAÍDO DA NECES.SIDADE DE OBSERVAR COMO LIMITE SUPERIOR A VARIAÇÃO GERAL

DOS PREÇOS DO MERCADO NO PERÍODO ENTRE UM ANO E OUTRO, QUE È JUSTAMENTE 0

LIMITE A SER OBSERVADO NO DECRETO.

23. Fato é que de junho de 2017 a junho de 2018, o IGP-M acumulou o

PERCENTUAL DE 4,27%, ENQUANTO O DECRETO N" 9.412/2018 TROUXE A ATUALIZAÇÃO
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DE 120% AOS VALOKES [)AS MODALIDADES CONSTANTES DO ART. 23 DA LEI N" 8.666/93

O QUE POR SI, TRANSCENDE AO LIMITE LEOAl. DECORRENTE DO ART. 120, VIOLANDO Q

PRINCÍPIO DA RAZÜAÜILÍDADE E DA PROPORCIONALIDADE. EMBORA. REGISTRADA A

OPINIÃO, N.ÃO CABE Aü PARECER JURIDICÜ SINDICAR O ATO DO GOVERNO FEDERAL,

MALGRADO SEU IMPACTO SOBRE A MUNICIPALIDADE.

//. Hí - Da Descrição do Objeto

24. O OBJETO DA LICITAÇÃO VEM DESCRITO COMO CONTRA JAÇÃO DE PESSOA

JURÍDICA PARA E.NECUÇÃO DE ESTUDO lilDROLÓClCO DO LEITO DO CÓRREGO ÁCUA

DO Caia, objeto de ação civil pública N" 0004804-44.2017.8.16.1)050, movido

PELO Ministério Público do Estado do Paraná, .aparen temen te não deixando

DÚVIDAS QUANTO À PRETENSÃO DD ENTE LICTTADOR.

25. O OBJETO DEVE CONTER AS INFORMAÇÕES MÍNIMAS, PORÉM, PRECLSAS, PARA QUE

A Administração da melhor forma empregue os recursos públicos. Não à toa,

QUE Adoutrina TEM SE POSICIONADO PELA FORMAÇÃO DO OBJETO LEVANDO EM CONTA

TANTO A NECESSIDADE DA AOMINLSTRAÇÀO COMO A ADEQUAÇÃO DAQUILO QUÊ

PRETENDE adquirir;

lül üüjirro üiiVB SER DIvSLkJTO w; IXJRMA a traduzir a RliAl. NKCKSSHMDI-;
Dü Poder Público, com todas as caracthrIsticas indistensáveis,
AHASTANDO-SE. EVIDENTEMENTE, .\S CARACTERÍSTICAS IRRELEVANTES E

DESNECESSÁRIAS. QUE TÊM O CONDÀO DERESTRINUIR ACOMPI-mCÃÜ.

1-)
A I.MPRECISÀO DO UlIJETO A .SER l.lCiTADO PODERÁ LEVAR TODO 0 ESI-ORCO
DE UM PROCEDIMENTO Á NUI.IDaDE. REDUNDANDO I.M DISCUSSÕES ENTRE
LICITANTES E PODHR PÚlil.iCÜ. ASpUAIS lODERÃO REDUNDAR EM PROCESSOS
JUDICIAIS INTERMINÁVEIS. I-AZENDO COM (JUE Ü DI-.SI-JO (JUANTO AO HIIM OU

SERVIÇO PRETENDIDO PEl.A ADMtNlSTRAÇÁO PÚBLICA I-KJUE POSTHKUADO NU
TEMPO. DE PORMA Dll-USA E AURACAUA AO CEPTU'ISMO. (TOl.OSA FH.IIO.
Benedito de. Precão e a corret a deeínicão do oiijeto da i.icit ac-ào.
Untver.so Jurídico, .s/d)

26. Da lavra dií Marçal Justen Filho, extrai-se que "grande parte das

dificuldades e a quase totalidade dos problemas enfrentados pela

Administração ao longo da licitação e durante a execução do contrato podem

Rua Frei Ralael Proner n 1.457 - Coniro-Bandeirantes - Paraná
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SEK EVITADOS TOR MEIO DE AUTUAÇÃO CUIDADOSA 1; DÜ.ICIENTE NESSA ETAPA INTERNA" (W

COMF.NTÀIUOS À I.El DK IJCrrAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. 16. ED. REV.,

ATUAL. E AMPL. SÃO PaULO: KDITORA REVISTA DOS TRIBUNAIS, 2014. P. 1.13). O PROCESSO

DE DISPENSA, ATÉ A DECISÃO DA COMISSÃO DE LiCITACÂO. CONEUNDE-SE COM A FASE

INTERNA, JÁ QUESE SUBMETE À MESMA LEI, AO MESMO TRÂMITE E AOS MESMOS PRINCÍPIOS,

DII-ERtiNCTANDO-SE NA PARTE DO JULGAMENTO, POIS, AO INVÉS DE SUBSIDIAR-SE COM O

RESULTADO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E DAS DISPUTAS ENTRE OS LICITANTES, SE

VALE DA PILSOUISA PRÉVIA QUE ENCARTA O PROCEDIMENTO. DaÍ DIZER QUE É MAIS SÉRIA E

DEVE SfdR COM MAIS CUIDADO ANALISADA, PfTRQUE NÃO IIÁ UM CONTROLE EXTERNO.

EFETUADO PELOS PARTICIPANTES DOCERTAME, RECAINDO SOBREü ADMINISTRADOR O ÔNUS

DE UM EVENllJAL DESCAMINHO PROCESSUAL.

27. Verifica-se, portanto, com lastro na legislação e na doutrina que o

OBJETO DEVE SER DEVIDAMENTE DEFINIDO, SENDO ESSA DEFINIÇÃO A UTILIZAÇÃO DE

CRITÉRIOS PARA QUE NÃO RESTEM DÚVIDAS AO POTENCIAL FORNECEDOR. SOB PENA DE A

Administração CONTRATAR mal.

U.IV - Do DESCUMPRIMENTODO ART. 7" DA LEI iS.666/93

28. Preceitua, a Lei de Licitações, que as obras e serviços somente podem

SER contratados A PARTIR DE UMA IDEIA MINIMA QUE NORTEIE E JUSTIFIQUE A

ABERTURA DO CERTAME, COM O PLANEJAMENTO E AS PREVISÕES NECESSÁRIAS PARA A

BOA EXECUÇÃO DO SERVIÇO. VEJAMOS:

ART. 7" AS LICITAÇÕES PARA A I-XIÍCUCAO DK OBRAS HPARA A PRESTACAO DE
SERViCtT.S OBEDECERÃO AO DISPOSTO NESTE ARTIGO E. EM PARTICULAR, A
.SEGUINTE SEOUÊNtTA;

I-PROJETO BÁSICO:

Í1 - PROJETO EXECUTIVO:

ni • K.XKfncÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS.
§ l' A l-XKCUCÃO DE CADA ETAPA SERÁ OBRIGATORIAMENTE PRECEDIDA DA
CONCI.IJSÁO KAPROVAÇÃO. PEIA AUTORIDADE COMPETENTE. DOS TRABALHOS
RELATIVOS AS ETAPAS ANTERIORES. Á KXCECÃO DO PROJETO EXECUTIVO. O

QUAL rOOERÁ SER DESENVOLVIDO CONCOMITANTEMENTU COM A EXECUÇÃO
DAS OBRAS E SERVICO.S. DESDE QUE TAMBÉM AUTORIZADO PELA

Adminéstracão.
§2- AS OIIRA.S E OS.SERVICO.S SOMKNTTCI-Ónr.RÃO .SEU I.ICITAIIOS QUANDO:
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I - nOl Ni:i< PKÍUKKJ wAsiCÜ AI-KOVAIWJ I*K1.A AIITOKIDADK COMPKIENTK

K l'AK\ KXAMt: DOS l\lEUKSSADOS EM PAUTiriPAIt DO

l*IU)CKSS() I.ICI I A I ÓIOO;

II - EXiS l lll OUl. AMKN TO DIVI AUIADÍ) EM 1'I.AlSll.llAS QUE KXI-UESSKM A

COMPOSIÇÃO DK rODOS ÜS SELSClIS IOS ÇM l ÁKtOS:
ill - IIOI VER PUK\ ISÃO DE KEC CUSOS OIICAMENTÃUIÜS QUE ASSEGUREM O
PAGA.MKMO DAS ODKICAÇÔES DECORKEMTES DE OHUAS OU SERVIÇOS A
SEHEM EXECUIADAS NO EXERCÍCIO EINANCEIRO EM CURSO, DE; ACORDO
COM O RESPKCI OO C RONOGRAMA;

IV - O PRODUTO DEI.A ESPERADO ESTIVER CONTEMPLADO NAS MEIAS

ESI AUEI.ECIDAS NO 1'l.ANü PI.UUIaNUaL DE QUE TUATA O ART. 165 DA
Constituição 1-edeual, quando eou o caso.
§ 3- í; VEDADO INCLUIR Sü OliihTO DA LiCiTAÇÃO AOUTKNÇÀO DH RECURSOS
l-TNANClilROS PARA SUA l-.X1-CUÇÀt). QUALQUER QUE SEJA A SUA ORIGEM.

EXCETO NOS CASOS DE EMPREENDIMENTOS EXECUTADOS E EXPLORADOS SOU

.0 REGIME DE CONCESSÃO. NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO ESPEClER-A.
S 4" íi VEDADA, AINDA. A INCLUSÃO. NO OBJETO DA LICITaÇAO. Dfi
EORNECIMENTO DH MATERIAIS E SERVIÇOS SEM PREVISÃO DE QUANTIDADES

OU CUJOS QUANTIIATIVOS NÃO CORRESPONDAM ÁS PREVISÕES REAIS 00
PROJETO BÁSICO UU EXECUTIVO.

§ .S'* li VEDADA A REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO CUJO OBJETO INCLUA UUNS E
SERVIÇOS SEM SIMILARIDADE 01! DE MARCAS. CARACTEItfSTIÇ.AS I-
USPI-.CIUCACÕRS EXCLUSIVAS. SALVO NOS CASOS EM QUE POR TEC.NirAMlLNTE
JUS1TEIC~AVEL. OU AINDA QUANDO O EOKNKCIMENTCJ DE TAIS MATERIAIS E

SERVIÇOS FOR MUTO SOÜ O REGIME DE ADMINISTRAÇÃO CONTRATADA.
PREVISTO E DISCRIMINADO NO ATO CONVOCATÓRIO,
§ 6- .\ INKKINGÊNCIA DO DISPOSTO NESTE AUTÍGO IMPLICA .A NULIIIADE
DOS ATOS OU CONTUATOS HEaI.I/.ADOS E A KE.SI'ONSABH.IDAI)E DE QUEM

LUES TEMIA DADO C AUSA.

§ 7" NÃO SHR-Á AINDA COMPUTADO COMO VALOR DA OBRAOU SF.RV IÇO. PARA
FINS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS, A AIUALIZAÇÁU
MONETÁRIA DAS OBRIGAÇÒP.S Dl.i PAGAMENTO. DESDE A DATA FINAL Dl: CADA
PERÍODO DE AEliKlÇÃO ATÉ A DO RESPF.criVO PAGAMENTO. QUE SERÁ
CALCULADA PELOS MESMOS CRI TÉRIOS ESTABELECIDOS OURIOATURIAMENrp.

NO ATO CONVOCATORIO.

1} 8- Qualquer cidadão poderá requerer a Administração Pública os
gUANTITATIVlLS DAS OBRAS E PREÇOS UNITÁRIOS DE DETERMINADA OBRA
EXECUTADA.

§ '»• O DISPOSTO NESTE AUITGÜ APLICA-SE TAMBÉM. NO QUE CMCBER, AOS
CASOS DE DISPENSA E DE INEXIGIBILIÜADE DE I.ICTT.AÇ.ÃO.

29. E CÜNI-ORME ASSÜVHUA MARÇAI. .IUSTÚN Fll.HO, "PROiUIi-SE A APLICAÇÃO DH

RECURSOS POüLICOS HM CMPREENDIMUNTOS COM DIMENSÕES N.ÃO ESTIMADAS OU

ESTIMADAS EM PERSPECTIVA.S IRREAIS. INEXEQUlVEIS, ONEROSAS OU N.ÀO ÍSONÔMICAS"

(IN Comentários á i.i:i i)i; licitações e contratos. 16 hü, Sâo Paulo: Kditora

Revista dos Tribunais, 2014, p. 17S)
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30. SOBRI-TUDO, .AINDA DA 1-AVRA DO MIíSMO AUTOR "NÃO Sli PODE INVOCAR A

URGÊNCIA NA EXECUCÀO DO OlUETO CONTRATUAL PARA IMPEDIR A IDENTIFICAÇÃO DOS

PROBLEMAS E AS PROVIDÊNCIAS ATINENTES À SUA CORRECAO" (IN COMENTÁRIOS À LEI

DE LICITAÇÕES K CONTRATOS. 16 ED. SÃO PAÜLO: 1£DIT0RA REVISTA DOS TRIBUNAIS,

2014, P. 179). Ou SEJA. NÃO PODE. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, .SUPl-ANTAR A

U.-GAL1DADE DO PROCESSO. .SOB A ESQUIVA DA EMERGÊNCIA OU DA URGÊNCIA,

TORNANDO VICIADA A CONTRATAÇÃO E O MANEJO DOS RECURSOS.

31. O ARTIGO T DA Lei N- X.666/93 VINC"ULA TODAS AS ESPÉCIES DE

CONTRATAÇÃO, ISSO PORQUE, "A LICITAÇÃO NÃO PODE SER INSTAURADA SEM A

E.XISTÊNCÍA DE INFORMAÇÕES PRECISAS SOBRE A PRESTAÇÃO A SER EXECUTADA, AS

TÈC-NIC:aS a serem adotadas, os custos E tudo o mais que SE REVELAR NECESSÁRIO

PARA REVELAR OS DIREITOS E AS OBRIGAÇÕES DA.S PARTES" (IN COMF.NTÀRIO.S Á LEI DE

LICITAÇÕES E CONTRATOS. 16 ED. SÃO PaULO; EDITORA RBVISTA DOS TRIBUNAIS,

2014. P. 181).

32. Em se TRATANDO DE CASOS EM QUE O TEMPO È EXlOUC), NÃO PERMITINDO.

ESTUDOS MAIS DETIDOS OU A ELABORAÇÃO DETALHADA DO PROJETO, A ADMINISTRAÇÃO

PODE FAZER UM PROJETO SUMÁRIO, CONTEMPLANDO A DESCUIÇ.ÃO DO SERVIÇO. O PRAZO

PAR EXECUÇÃO, ESTIMATIVA DOS CUSTOS E DOS RFXURSOS. MAS JAMAIS É DESONERADA

DE PROMOVER UMA LICITAÇÃO COM O MINIMO DE Pl.ANEJAMI-NTO-

33. Encaminho anexo um modelo de projeto básico que pode ser usado como

PARÂMETRO.

ni-CO.NCLUSÃO

34. Diante do exposto, opino que. d.ma vez cumpridos todos os requisitos

legais. É possível a REALIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR,

NO.S TERMOS DO ART. 24,1 DA LEI N" 8.666/93. DA FORMA REGISTRADA NOS AUTOS.

35. Sendo a.ssim, recomendo:

(i) ELABORAR O PROJETO BÁSICO, AINDA QUE COM ELEMENTOS MÍNMMOS;

(íi) SEJAM EFETUADAS AS ANÁLISES DOS PREÇOS OBTIDOS, .SE ESTÃO

COMPATÍVEIS COM O MERCADO;
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(iil) EVITAR O riiACIüNAMENTO DAS DESEESAS, VISANDO OTIMIZAR

PROCEDIMENTOS E AQUISIÇÕES COM MELHORES CONDIÇÕES;

(iv) SEJA JUSTinCADA A RAZÃO DO JULGAMENTO EM FAVOR DO PREÇO

ESCÜl.ilIDO;

(V) VERIFICAR O CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS HABILITAÇÃO:

JURIDICA E FISCAL DA MENOR PROPOSTA;

(vi) APÔS O ENCAMINHAMENTO DO PlUXIESSÜ AO PREFEITO MUNICIPAL PARA

RATIFICAÇÃO NO PRAZO DE TRÊS DIAS E PüBLIQUH-SE EM CINCO DIAS.OS-

TERMOS DAQUELA, SOB PENA DE NULIDaDE;

(vH) PROCEDER A NUMEIUXCÀO DE TODAS AS FOLHAS E PROVIDENCIAR TODAS

AS ASSINATURAS PARA CUMPRIR AS FORMALIDADES EXIGIDAS PELA LEI

(ART. 38 DA Lei N" 8.665/93);

(vlii) ENCAMINHAR PARA APRECIAÇÃO DA CONTROLADORIA INTERNA. PARA

CONTROLE DE LEGALIDADE E FISCALIZAÇÃO. ANTES DE ARQUIVAR.

FINALMENTE, O PROCESSO.

É O PARECER, SALVO MELHOR INTERPRETAÇÃO. RESSALTH-SE QUE O PRESENTE PARECER

Jurídico foi elaborado tão somente sob o Angulo jurídico e com base nos

DOCUMENTOS TRAZIDOS A ANÁLISE, NÃO ANALISANDO ELEMENTOS APROFUNDADOS DE

OUTRAS ÁREAS QUE NÃO A DO DIREITO, BEM COMO CRITÉRIO DE CONVENIÊNCIA E

OPORTUNIDADE ADMINISTRATIVA E O FRACIÜNAMENTO DE DESPESA, ESCOIMANDO

AINDA, QUALQUER RESPONSABILIDADE DE SEU SIGNATÁRIO CONFORME O ART.2", 5} 3" DA

Lei N. 8.906/94 E entendimento do STJ no RUC; 39644 RJ 2013/0238250-5.

Bandeirantes, 22 de maio de 2018.

TOieinS Aia IvVSClHlS
_/ -Ai>\«)(;.M»í I
/ OAB/PU (.1..158

Rua Frei Rafael Ptonorn 1.457 - Cenlro- Bandeiranles - Paraná

CEP: 86.350-000



ESTADO DE SANTA CATARINA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

PROJETO BÁSICO - INTRODUÇÃO

Em qualquer licitação, se o projeto
básico for falho ou incompleto, a
licitação estará viciada e a contratação
não atenderá aos objetivos da
Administração.*

DEFINIÇÃO: É o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão
adequado, para caracterizar a obra, serviço ou aquisição de materiais e deve ser elaborado'
com base nas indicações de estudos técnicos preliminares.

FINALIDADE: Épropiciarà Administração o conhecimento pleno do. objeto que se quer licitar,
de forma detalhada, clara e precisa e permitir a liciíante as informações necessárias a boa
elaboração de sua proposta, mediante regras estabelecidas pela Administração a que estará
sujeita.

FUNDAMENTO LEGAL: A contratação na Administração Pública deverá obedecer ao disposto
na Lei n. 8.66^1993 e demais normas pertinentes.
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PROJETO BÁSICO

ITENS QUE COMPÕEM O PROJETO BÁSICO

I- UNIDADE REQUISITANTE:

II - DO OBJETO (o que deve conter este item);

Indicação do que se está pretendendo licitar com a descrição necessária, sucinta, clara
e suficiente, com nível de precisão adequada, elaborada com base nas indicações dos
estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e que possibilite a
avaliação do custo e a definição dos métodos e prazos de execução (Art. 40 da Lei n.
8.66^1993).

De preferência deve-se buscar especificações utiiizadas no mercado, padrões de
qualidade e desempenho peculiares aos objetos comuns, possibilitando o estabelecimento

de padrões de desempenho que permitam ao agente público analisar, medir ou comparar os
produtos entre si, sem a indicação de marcas ou direcionamento a atributos só existentè

naquele produto,

Na definição do objeto não se deve estabelecer exigências excessivas, insuficientes,
desnecessárias e imprecisas. Excessiva e desnecessária é a exigência que vai aiém do
necessário para garantir o cumprimento do objeto (satisfação da necessidade).

III - DAJUSTIFICATIVA (da necessidade da contratação -contextuaiização e justificativa):

Para a contextuaiização, faça uma análise da situação atuai, se possível com uma visão
histórica da questão. Exponha informações relativas à ambíência interna e/ou externa.
Busque informações que definam o probiema em questão.

Após a definição do problema, explicite quais as possíveis soluções que atenderiam à
necessidade percebida.

Analise cada uma das soiuções encontradas e, após, justifique a escolha de apenas

uma delas, trazendo ao Projeto Básico tal justificativa.
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NECESSIDADE

PÚBLICA

SOLUÇÃO 2 SOLUÇÃO 3

Para a motivação, informareomo serão utilizados os bens (hardware, software, serviço)
a serem adquiridos ou contratados, por qual setor, dando uma visão da precariedade ou
demanda destes pelos bens, apresentando as razões da definição da(s) especificação (ões) e
quantidade(5) em relação às sua(s) adequabilidade(s) frente às necessidades.

Quando o objeto se revestir de alguma peculiaridade que possa vir a diminuir o leque
de concorrentes, há necessidade de motivação quanto a escolha daquela funcionalidade em
detrimento de outras que poderiam atender a demanda do órgão e/ou serem adquiridas
com menor preço.

OBSERVAÇÕES:

Nas situações de contratações emergenciais, é indispensável a contextualização da
urgência no atendimento, bem como explicitar quais os prejuízos e/ou comprometimentos à
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares,
poderão daí advir Nesta hipótese, somente poderão ser adquiridos os bens necessários ao
atendimento da situação emergencial ou calamitosa, observado o prazo máximo de 180 dias
consecutivos e ininterruptos da ocorrência da emergência ou calamidade (Art. 24, Inciso IV,
Lei 8.66^1993).

Nas situações de contratação de Instrutores deverá ser motivada a singularidade do
objeto e a notória especialização do profissional e/ou empresa que se pretende contratar.

Quando for o caso, deve-se indicar o término do prazo de vigência do contrato ou da
ata de registro de preços em vigor, bem como o prazo do inicioda vigência da contratação ou
da ata de registro de preços.

Ao término da redação deste item deverá estar claro o "por que" e o "para que" de tal
contratação.
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IV- DO PREÇO ESTIMADO/PRETENDIDO DE CONTRATAÇÃO:

A Unidade Requisitante deve indicar, com fundamento em pesquisas de contratações
anteriores para o mesmo objeto ou assemelhado efetuada pelo PJSC e, buscando no
mercado o preço atualmente praticado, fazendo um breve histórico, qual é o preço que julga
ser razoável para a contratação.

Verificar junto aos demais órgãos públicos (administração direta, indireta e
fundaciona!) sobre os valores praticados para o mesmo objeto ou assemelhado.

Pesquisar o mercado (avaliar custo unitário x compra em escala).

Nos casos em que não se pode estabelecer quantitativo certo a ser contratado, é
indispensável que se informe a estimativa a ser contratada, com os respectivos valores
unitários.

Indicar as fontes de pesquisa e juntar os orçamentos obtidos junto aos fornecedores,
vaiendo-se destas consultas de preços diretas somente quando não for possível utilizar-se
dos preços de contratações similares, preços parametrizados em indicadores setoriais,
tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes,

a) Objetivos da pesquisa:

• Estimar a despesa a ser suportada;

• viabilizar a fixação de preço máximo para a licitação;

• indicar indício de preço inexeqüível;

• possibilitar a escolha da modalidade da licitação previstas na Lei n. 8.666/1993 é na
Lei n, 10.520/2002;

• viabilizar o atendimento das exigências relativas à publicidade legal no pregão; e

• subsidiar a análise e o julgamento das propostas,

b) Pesquisa de preços (o que deve ser evitado);

• valer-se de pesquisa realizada num único fornecedor ou em poucos, quando
existirem vários;

• consultar sempre o mesmo fornecedor;
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• fixar preço máximo com base em pesquisa incerta ou insegura;

• Utilizarpesquisa feita em época passada;

• adotar pesquisa com base na descrição genérica do objetivo e não na descrição
específica;

• fazer pesquisa de preços por internet e por telefone, junto à iniciativa privada; e

• basear-se unicamente em orçamentos de potenciais fornecedores sem ter-se
utilizado de pesquisas em contratações similares, bem como aqueles parametrizados em
indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou
outros equivalentes.

Importante para Pregão: O preço pretendido não será, necessariamente, aquele a ser
fixado como vaior máximo da proposta (como critério de aceitabilidade da proposta), mas
terá o fito de orientar o pregoeiro a negociar com a lidtante classificada em primeiro lugar
visando a contratação pelo menor preço possível, ou seja, por preço que se aproxime, ao
máximo, do estimado pela Unidade Requisltante para a contratação.

OBSERVAÇÕES:

Segundo determina a LRF, a estimativa da despesa e do seu impacto orçamentário-
financeiro é peça fundamental dos procedimentos de licitação e deve estar acompanhada
das premissas e da metodologia de cálculo utilizadas para determiná-la,, devendo-se
demonstrar o real valor de mercado do produto, lembrando-se que o valor apresentado
deve englobar todas as variáveis envolvidas no preço,

Para que se possa iniciar a pesquisa de preço é indispensável que todas as
especificações do objeto tenham sido reunidas. Esta pesquisa deve ser materializada no
processo, com base nos orçamentos obtidos junto aos fornecedores, documentos ou
informações apuradas pelo próprio servidor em decorrência das consultas realizadas nos
sites, bancos de dados, licitações realizadas, etc.

V-DA QUANTIDADE:

Mencionar e motivar a necessidade da quantidade a ser adquirida (ainda que
estimada).

Sugere-se levar em consideração as especificidades de cada abjeto, para que não sejam
definidas quantidades insuficientes ou excessivas, buscando evitar a necessidade de
aditamentos (acréscimos e/ou supressões).
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VI- DO PRAZO DE ENTREGA (o que deve conter este item):

Mencionar o prazo de entrega do objeto contratado, pelo fornecedor. No caso de
prestação de serviços e/ou projetos por escopo {assim considerados os contratos que findam
com a entrega do bem, servindo o prazo como limite para a conclusão da obra, do serviço ou
do bem adquirido), informar em quanto tempo deverão ser realizados.

Sugere-se levar em consideração as especificidades e quantidades de cada objeto, além
das práticas do mercado, para que não sejam definidos prazos inexequíveis ou excessivos,

buscando evitar a necessidade de aditamentos.

VII - DA CONTRATAÇÃO / MODO DE FORNECIMENTO (o que deve conter este item):

Como deve ser realizada a contratação (entrega única, programada, conforme
necessidade etc.)? Quais as especificidades da sua contratação que devem ser consideradas?
Seu produto tem condições especiais de armazenagem de transporte? Depende de alguma
outra condição? Seu fornecedor é exclusivo? A contratação é emergencial, por quê?

Se possível, sugerir a forma de contratação.

Se 3 contratação se der por lote(s), justificar a razão do agrupamento dos itens

unitários.

Indicar o critério de julgamento (melhor técnica, melhor técnica e preço, menor preço,
maior desconto, menor percentual).

VIU - DAS ESPECIFICAÇÕES GERAIS E/OU DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS (o que deve conter
este item):

a) Local de entrega: citar o endereço completo, com telefone, e-mail e horário de
atendimento para recebimento do objeto licitado e/ou local onde o serviço será prestado;

b) Freqüência e Periodicidade: descrever a freqüência/periodicidade necessária para a
entrega do material e/ou para a prestação do serviço;

c) Acondicionamento do objeto: descrever a forma como deverá ser acondicionado o
objeto (embalagem primária, secundária, etc, se houver);
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d) Garantia: ss a garantia solicitada for diferente da usual de mercado, é necessário
descrevê-la detalhadamente e justificar a necessidade desta diferença, haja vista que isto
eleva os preços;

e) Qualificação Técnica: documentação comprobatória da aptidão operacional da
empresa na execução do objeto ou de objeto semelhante. Pode-se exigir da iicitante
declaração de que, caso sagrada vencedora, apresentará equipe qualificada (apresentarqual
qualificação desejada) para a execução do objeto licitado; e

f) Demais condições que a Unidade Requisitante entender convenientes: a Unidade
Requisitante poderá exigir condições especificas para a fase licitatória ou no momento da
celebração do contrato, desde que estas não impeçam o caráter competitivo da licitação.

IX - DO PAGAMENTO (o que deve conter este item):

Necessário indicar quais os critérios de medição de pagamento que deverão ser
adotados.

Elaborar, quando for o caso, o cronograma físico-financeiro.

X- DAS OBRIGAÇÕES (DEVERES) DA CONTRATADA (o que deve conter este Item):

Descrever as obrigações contratuais que o Tribunal de Justiça pretende sejam
observadas/cumpridas peia Contratada, visando resguardar a plena execução das ações e
serviços a serem prestados.

Neste item devem estar retratadas todas as obrigações a serem cumpridas peia
Contratada (tanto a principal quanto as acessórias), como por exemplo, aquelas decorrentes
da comprovação da regularidade fiscal, licenças especificas de órgãos de controle (ANVISA,
IBAMA), ambas acessórias.

Observar normativas próprias do objeto (Instruções, Notas Técnicas, Resoluções) das
quais possam decorrer obrigações â Contratada a serem exigidas pelo Contratante.

XI - DAS OBRIGAÇÕES (DEVERES) DO CONTRATANTE (o que deve conter este item):

Indicar as obrigações que entender pertinentes ao objeto licitado.
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XII - DAS PENALIDADES/SANÇÕES:

Indicar as obrigações principais e acessórias que não poderão ser descumpridas pela
Contratada, diante do interesse público existente na contratação.

Definir as ações e/ou omissões, por parte da Contratada, passíveis de sanção (multaf,
indicando, quando for o caso, o grau de severidade e indicando os percentuais a serem
aplicados em cada situação prevista.

XIH-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (o que deve conter este item):

1 - Para a correta classificação orçamentária, quando da aquisição de um bem ou
contratação de serviços:

a) Para aquisição de um bem/material;

O que é? Para que serve? Onde será utilizado/aplicado?

Qual a durabilidade do bem?

• O material a ser adquirido é uma peça de reposição com a mesma configuração da
anterior, ou é uma peça que vai melhorar ou adicionar, de forma a complementar o
bem?

b) Para contratação de serviço;

• Que é? Para que serve? Onde será realizado?

• Haverá fornecimento, pela Contratada, de material no serviço a ser executado?

• Caso haja fornecimento do material, o contrato especificará o quantitativo de cada
material empregado no serviço?

2 - Indicar, para cada item:

a) Projeto Orçamentário (número) rio Sisproject;

b)Subação;

e) Elemento de despesa;

d) Classificação programática funcional; e
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e) Origem do recurso.

Sem estas informações o projeto não será objeto de análise, devendo ser devolvido à
Unidade Requisitante para complementação da informação.

Importante; Se a contratação ultrapassar o exercício financeiro vigente, juntar
declaração do ordenador de despesas, de cumprimento do art. 16 da Lei de
Responsabilidade Fiscal (LC101/2000).

XIV-ACOMPANHAMENTO DA ENTREGA (o que deve conter este item):

Quem é responsável pelo recebimento? Pelo acompanhamento da entrega? Quem é a
Unidade Gestora e o responsável pela fiscalização dos serviços? Quem dará o aceite na nota
fiscal?

XV - EQUIPE DE ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO (o que deve conter este item):

Citar a unidade administrativa, o responsável, o cargo, o telefone da
equipe/responsável pela elaboração do projeto básico, o qual deverá ser assinado por todos
da equipe.

etor/Unidade Responsável elefone Assinatura

*ATENÇÃO - Não esquecer as assinaturas (OBRIGATÓRIO).

XVI - NÚMERO DA VERSÃO (o que deve conter este item):

Ex.: Data: dd/mm/aaaa.

Informar 13 versão quando se tratar da 13 apresentação, caso haja alterações^ e, se o
projeto tiver que retornar à Unidade Requisitante, Informar; 23 versão, data, e assim por
diante.
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XVÍI - AUTORIZAÇÃO DO DIRETOR OU RESPONSÁVEL PELA UNIDADE REQUISITANTE:

Assinatura do Diretor ou seu substituto imediato, no caso de sua indisponibiiidade.
Utilizar carimbo para efeito de identificação.

XVIII - AUTORIZAÇÃO DO DIRETOR-GERAL ADMINISTRATIVO PARA INICIAR O
PROCEDIMENTO LICITATÓRJO:

Assinatura do Diretor-Geral Administrativo. Utilizar carimbo para efeito de

identificação.

IMPORTANTE LEMBRAR:

» O presente modelo de Projeto Básico deverá ser adaptado ao objeto a ser licitado.

• As especificações técnicas deverão ser encaminhadas anexas ao Projeto Básico.

O presente "modelo de documento" foi elaborado pelas Divisões de Contratos e
Convênios, de Licitação e pela Assessoria Técnico-Juridica da Diretoria de Material e
Patrimônio, com base nas fontes abaixo indicadas:

REFERENCIAS BIBLIOGRÁFICAS:

Guia Prático para elaboração de Projeto Básico. SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E
ORÇAMENTO - SECRETARIA ADJUNTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E INTEGRAÇÃO -
SEATI - Estado do Maranhão.

Manual Prático de Elaboração de Projeto Básico e/ou Termo de Referência. GOVERNO
DO DISTRITO FEDERAL - SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE - UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO
GERAL

VII Semana de Administração Orçamentária, Financeira e de Contratações Públicas.
Ministério do Planejamento, Orçamenta e Gestão - MP - Secretaria de Logística e Tecnologia,
da informaçâo-SlTI,



SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTl
recursos hídricos

PROJETO BÁSICO

I. UNIDADE REQUISITANTE:

Prefeitura Municipal de Bandeirantes
CNPJ: 76.235.753/0001.48

Rua Frei Rafael Proner n°1.457

CEP;86.360-000 Bandeirantes - PR.

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE ERECURSOS HÍDRICOS.

i'' ' firj

li. DO OBJETO:

Estudo hidrológico de bacia hidrográfica referente ao Ribeirão Água do Caia afluente do
Ribeirão Água das Antas dentro do perímetro urbano, objeto de ação civil pública
n''000480-4.44-2017.8,16.0050

III. DA JUSTIFICATIVA:

Por solicitação do MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL junto ao município de
Bandeirantes, que determina elaboração de estudos hidrolôgicos para a bacia
hidrográfica do Ribeirão Agua do Caia, uma vez que devido condiçqes de chuvas
excessivas tem provocado danos econômicos àmoradias existentes no entorno do leito
do referido Ribeirão.

Assim sendo, através de levantamento topográfico desenvolvido por empresa
especializada, pretende-se obter dados técnicos para se encontrar possíveis soluções
que possam estar resolvendo os problemas de vazão das águas sem causar danos ao
meio ambiente, bem como aos moradores que residem na área de influência da referida
bacia.



SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
RECURSOS HÍDRICOS

Para podermos solucionar os problemas de razão, enecessário estudo técnico através
de levantamento planialtimétrico ao longo do curso d'água. bem como trabaltros de
levantamento com batimetria das seções seca e molhada do corpo hídrico, para então
tomar-se atitudes no sentido de solucionar os problemas de inundação que ocorrem
devido ao excessivo volume de chuvas.

\\j DO PREÇO ESTIWADO/PRETENDIDO DA CONTRATAÇÃO.

Para efeito de contratação dos serviços, foram consultados órgãos públicos da
administração direta e indireta, que poderiam ter desenvolvido trabalhos semelhantes
aos que ora se pretende efetuar, não tendo sido encontrados parâmetros de preços
condizentes com arealidade do município, esim valores muito altos, pois se tratava de
cidades de grande porte ebacias hidrográficas de rios maiores, que não nos serviria de
parâmetro para as condições do Município de Bandeirantes.

V. DA QUANTIDADE:

No caso em questão, não há quantidades de produtos a serem adquiridos, pois a
presente licitação se refere à prestação de serviços de engenharia, estando os
trabalhos voltados para levantamentos topográficos da área da bacia hidrográfica de
1.843.71 metros.

VI. DO PRAZO DE ENTREGA:

Por se tratar de prestação de serviços com apresentação dos estudos elaborados pela
empresa contratada, os prazos de entrega foram estabelecidos em 30 dias para
estudos hidroiógicos e30 dias para serviços de topografia, acontar da data da ordem
de serviço.

Vil. DA CONTRATACÃO/MODO DE FORNECIMENTO:
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A contratação dos trabalhos deverá ser realizada pela melhor técnica e preço
apresentados pelas empresas que participarem do processo de licitação, sendo a
entrega dos trabalhos para aSecretaria de Meio Ambiente eRecursos Hídricos de uma
única vez.

VIII. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

Os serviços deverão ser efetuados conforme consta na publicação do edital de
licitações expedido pelo município de Bandeirantes.

IX. DQ PAGAMENTO:

Respeitar as condições de pagamento conforme estabelece o contrato de licitações
para arealização dos serviços aserem prestados pela empresa vencedora.

X. DAS OBRIGAÇÕES NA CONTRATADA:

Acontratada se compromete a cumprir todas as obrigações contratuais exigidas pelo
contratante.

XI. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

Acontratante se compromete a cumprir todas as cláusulas existente no contrato de
prestação de serviços.

XII. DAS PENALIPADES/SANCÕES:

As penalidades bem como as sanções, são aquelas constantes no contrato de
prestações de serviços firmados entre acontratada eacontratante.
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XIII. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA PARA CONTRATAÇÃO—DE SERVIÇOS:
(Dotação para processo licitatòrio) !^

Secretaria: Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos.
Desoesa/Fonte: 1590/000

notação funcional prooramática: 04001185421800202333900390000 ^Í 'W
/

XIV. ACOMPANHAMENTO DA ENTREGA:
- ^

Rf^snonsável oelo recebimento: Fernando Comegno - Secretário de Meio Ambiente e
Recursos Hídricos.

Responsável oelo acompanhamento da entrega: Fernando Comegno - Secretário de
Meio Ambiente e Recursos Hídricos. L

Unidade oestora: Fernando Comegno - Secretário de Meio Ambiente e Recursos

Hídricos.

Rfisoonsávei nela fiscalizacãn dos serviços: Fernando Comegno - Secretario de Meio
Ambiente eRecursos Hídricos. f i|;f
ArPite na nota fiscal: Fernando Comegno - Secretário de Melo Ambiente e Recursos

Hídricos. U
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SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
RECURSOS HÍDRICOS

XV. EQUIPE DE ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO:

rm

TELEFONE | ASSINATURASETOR/UNIDADE RESPONSÁVEL CARGO TELEFONE

SECR. MEIO FERNANDO SECRETÁRIO {431

AMBIENTE COMEGNO MUNICIPAL 99977-9201

SECR. OBRAS MARIA DÊ^ SECRETARIA Í43i
LOURDES MUNICIPAL 99150-0628

SAAE

ALMEIDA

MERCONE

DE OBRAS

FRANCISCO ENGENHEIRO (431

MARCONE CIVIL 99922-4301

XVI. NÚMERO DA VERSÃO:

01/2019-28/01/2019

XVII. AUTORIZAÇÃO DO DIRETOR PELA UNIDADE REQUISITANTE:

Fernando Comegno^—/^
Secretário de Meio Ambiente e Recursos Hídricos

Portaria (9.516/2011)

XVIII. AUTORIZAÇÃO DO DIRETOR ADMINISTRATIVO:

Antonio Carlos Zanardo

Secretário de Administração.

'1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO NÚMERO: 77/2019 Bandeiranies. 21 de maio de 2019.

Ref.: Dispensa de Licitação - 34/2019- PMB - Prefeitura Municipal de Bandeiranies-PR

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO DE ESTUDO

HIDROLÓGICO DO LEITO DO CÓRREGO ÃGUA DO CAIA, OBJEIO DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA N" 00Ü480-4.44-2017.8.16.0050 MOVIDO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DO

ESTADO DO PARANÁ JUNTO À ESSA MUNICIPALIDADE.

DECISÃO:

A Comissão de Licitação, reunida, analisando o presente procedimento quanto às

suas características e sustentada, ainda, no parecer jurídico, RECONHECE E DECIDE pela dispensa de

licitaçüo quanto ao objeto do presente procedimento para CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA

PARA EXECUÇÃO DE ESTUDO HIDROLÓGICO DO LEITO DO CÓRREGO ÁGUA DO

CAIA, OBJETO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA N° 000480-4.44-2017.8.I6.U050 MOVIDO PELO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ JUNTO À ESSA MUNICIPALIDADE. . o

que faz com o fulcro no inciso II do artigo 24 da Lei 8.666/93, autorizimdo-se a contratação mediante a

caracterização comprovada através de vários documentos integrantes do presente processo. Daí porque

para regularização fica, pois formalmente reconhecida a Dispensa de Licitação na forma da Lei 8.666/93.

COMISSÃO DE LICITADO::T^^0:

Presidente: Cibele^^^^^tolan da Silva

Membros:

João Roí

Mafcos

R Frei Rafad Proner 1457Cx. Poslul 281 CltP 86360()0Ü lei.:433542-4525 • li-mail; liciiacaQfZrtiunddiaiilcs.pr.gQv brCNPJ
76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO NUMERO: 77/2019 Bandeirantes, 21 de inaio^e 2019.

Ref.: Dispensa de Licitação - 34/2019- PMB - Prefeitura Municipal de Bandeirantes-PR

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Ratillco o ato da Cnmi.ssüo dc

Licitação, nomeada através da Portaria n° 1.460/2018, de 08 dejaneirode 2019. quedeclarou Dispensa de

Licitação, com fundamento no Inciso II do art. 24 da Lei n" 8.666/93, a favor do fornecedor:

DORE ENGENHARIA LTDA - EPP
N° QTD UND

02 UND

PRODUTOS

ESTUDO HIDRÜI.ÔGtCO COM ESTUDO DE COTA DE
INUNDAÇÃO - CURSO D'ÁGUA DO CAIA; EXTENSÃO
DO ESTUDO + l.873.7IM

LEVANTAMENTO TOPOGRAlTCü

PLANIAI-TIMÉTRICO AO LONGO DO CURSO D'ÃGUA A
SER ESTUDADO; LEVANTAMENTO COM BATIMETRIA
(TOPOGRAFIA) DE SEÇÕES SECA E MOLHADA DO
CORPO HÍDRICO.
VISITA TÉCNICA;
MEMORIAL DESCRITIVOS. FOTOS E DESENHOS.

VALOR TOTAL

VRL UNT VLRTOTAL

8,000.00 8.000.0Ü

5.000.00 5.000.00

13.000.00

TOTAL: R$ 13.000,00 (treze mil reais)

Para CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO DE ESTUDO HIDKOLÓGICO DO LEITO DO

CÓRREGO ÁGUA DO CAIA, OBJETO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA N° 000480-4.44-2017.8.16.00.SO MOVIDO PELO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ JUNTO À ESSA MUNICIPALIDADE, llü valor loial RS

13.000,00 (trezemil reais), face ao disposto no Art. 26 da Lei n" 8.666/93, vez que o processo se encontra

devidamente instruído.

Prefoiío Municipal

R Frei Rafiiel Proner 1457Cx. Postal 281 CEP 86360000Te!.: 43 35424525 • E-mail: licilucitoigbandeininte.s.pr.EOV.hf CNPJ
76.235.753/000148
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO NUMERO: 77/2019 Bandeirantes. 21 de ma\p de 2019
Ref.: Dispensa de Licitação - 34/2019- PMB - Prefeitura Municipal de Bandeirantes-PR

AO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE

Informamos que o processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO n° 34/2019 PMB -

Prefeitura Municipal de Bandeirantes, para CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA

EXECUÇÃO DE ESTUDO HIDROLÓGICO DO LEITO DO CÓRHEÍÍO ÁGUA DO CAIA,

OBJETO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA N" Ü00480-4.44-20I7.8.16.0030 MOVIDO PELO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ JUNTO ÀESSA MUNICIPALIDADE, jã

se encontra com todos os procedimentos preliminares à contratação concluídos, arquivados em boa ordem

no departamento de compras, devidamente instruídos com todos os procedimentos legais. Sendo, portanto

solicitado ao Departamento de Finanças - Setor de Contabilidade que proceda ao empenho, para que se

dê continuidade no processo de contratação./^

Cibele SiÉ nyio roníõlan da Silva
Presidente d i Comissão de Licitação

Autorizo ao Departamento de Contabilidade, que proceda ao Empenho.

Lino^arliífs
Prefeito Municipal

R Frei Rafiicl Proncr N57 C.\. FosiaJ 281 CEP8Ó360000 Tel.;43 3542-4525 - E-n5ail; iiciiHCHO®bardi.*mmii'.s.nr.eov,br CNPJ
76.235.753/0001-48
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Processo dispensa 34/2019
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

CONTRATO N". 108/2019- PMB

Contrato de Prestação de Serviços que entre si celebram de um lado a PREFEITURA
MUNICIPAL DE BANDEIRANTES e de outro DORÉ ENGENHARIA LTDA - EPP.

Peto presente instrumento, o MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, pessoa jurídica de direito
público interno, com sede a Rua Frei Rafael Proner n® 1457 Centro, nesta cidade de
Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do
Ministério da Fazenda sob o n® 76.235.753/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal o Sr. LIno Martins, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade de
Bandeirantes-Pr, na Avenida Edelina Meneghel Rando, 1.330 - centro, portador da Cédula de
Identidade RG n® 4.791.908-8, expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do
Paraná e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n®

107.504.529-00, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE de um lado e, de
outro DORÉ ENGENHARIA LTDA - EPP estabelecido á Rua: João Alfredo n® 355, Zona 04,
na cidade de Maringá, Estado do Paraná, Cep: 87.014-220, inscrita no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob n.® 79.867.826/0001-02 neste ato representado
por seu sócio administrador José Maurício Doré, residente e domiciliado na cidade de Maringá
Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n® 10.165.957-7, expedida pela
Secretaria de Estado de Segurança Pública de Paraná e inscrita no Cadastre de Pessoas
Físicas do Ministério da Fazenda sob o n.® 391.553.589-34 doravante designada
CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações
subsequentes, ajustam o presente Contrato de Prestação de Serviços decorrência do processo
de DISPENSA DE LICITAÇÃO - n® 34/2019-PMB, mediante as seguintes cláusulas e
condições a seguir expressas, definidoras dos direitos , obrigações e responsabilidades das
partes

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O presente tem por objeto: para CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA
ELABORAÇÃO DE ESTUDO HIDROLÓGICO DO LEITO DO CÓRREGO ÁGUA DO CAIA,
OBJETO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA N® 000480-4.44-2017.8.16.0050 MOVIDO PELO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ JUNTO À ESSA MUNICIPALIDADE, que
a CONTRATADA se declara em condições de prestar serviços em estrita observância ao
indicado nas especificações levada a efeito pela DISPENSA DE LICITAÇÃO n® 34/2019-PMB.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os serviços serão prestados em estrita obediência ao presente
Contrato, devendo ser observadas integral e rigorosamente as especificações informadas pelo
CONTRATANTE e aprovadas pelas autoridades competentes, assim como a Dispensa de
Licitação n® 34/2019-PMB - PMB e anexos. /!
RFrei Rafael Proner 1457 C\. Postal 281 CEPH636Ü00Ü Tcl.: 43 3542-4525 •E-ninil; liçiUicaa'aibandcirantcs,M^>^fCUPl
76.235.753/(H)0j.48 A/Q/



«lADEIBAVrEí

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁr''!'?^?^

CLAUSULA SEGUNDA- EXECUÇÃO

Os serviços serão prestados mediante solicitação do Departamento de Compras do
CONTRATANTE.

N» QTD UND

UND

UND

PRODUTOS

ESTUDO HIDROLÒGICO COM ESTUDO
DE COTA DE INUNDAÇÃO - CURSO
D'ÁGUA DO CAIA; EXTENSÃO DO
ESTUDO+ 1.873,71M
LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO -

PLANIALTIMÉTRICO AO LONGO DO
CURSO DÁGUA A SER ESTUDADO;
LEVANTAMENTO COM BATIMETRIA

(TOPOGRAFIA) DE SEÇÕES SECA E
MOLHADA DO CORPO HÍDRICO.

VALOR TOTAL

VRL UNT
TOTAL

8.000,00 8.000,00

5.000,00 5.000,00

13.000.00

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Realização de Visita Técnica, apresentação de memorial descritivo,
fotos e desenhos, compõem objeto do presente contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Não estão inclusos no objeto do contrato e, portanto, não são de
responsabilidade da CONTRATADA:

a) Execução das obras objeto dos projetos e estudos contratados;
b) Taxas e demais despesas eventualmente cobradas pelos órgãos reguladores;
c) Tramitação do processo junto aos órgãos fiscalizadores.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

A CONTRATADA se obriga prestar serviços objeto deste Contrato, pelo preço certo e ajustado
de R$ 13,000,00 (treze mil reais).

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes
ao objeto do presente contrato correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, demais
encargos inerentes a completa execução do presente contrato, exceto as taxas e demais
despesas cuja responsabilidade restou expressamente indicada em favor da CONTRATANTE
conforme PROPOSTA COMERCIAL n° 034/2019 eno presente contrato. ^
PARÁGRAFO SEGUNDO: Na hipótese de atraso no pagamento do preço ajustado, incidirá'
sobre o saldo devedor, os encargos legais moratórios decorrente de inadin^lémento, além da
RFrei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 2K1 CEP 8636000üTcl.: 43 3542-4525 -E-mail: lidfacao'rt)bandcirai;tM^ '̂.br SNPJ -
76.235.753/0001^8 Y W ^ \XI
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

devida atualização monetária do saldo devedor, desde a data do vencimento, até o efetivo
pagamento.

CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO

O pagamento será efetuado na entrega dos trabalhos, mediante apresentação da nota fiscal,
com guias da CND (Certidão Negativa de Débito) do INSS e CRF (Certificado de Regularidade
do FGTS) em cada uma das respectivas parcelas e observada a ordem cronológica dos
empenhos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Os recursos destinados ao pagamento dos produtos de que trata o
presente contrato são oriundos da rubrica:

SECRETARIA

MEIO

AMBIENTE

DESPES

A/FONTE

1590/000

DOTAÇÃO FUNCIONAL
PROGRAMATICA

0400118542180020233390

390000

DESCRIÇÃO

OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS - PESSOA

JURÍDICA

Tendo em vista que a vigência deste contrato ultrapassa o final do presente exercício
financeiro, as despesas previstas para o próximo exercício serão cobertas com dotações
específicas que constarão das Leis de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Leis Orçamentárias
Anuais-LOA daqueles exercícios.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas em 02(duas) vias,
devidamente regularizadas nos seus aspectos formais e legais.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das
responsabilidades assumidas na forma deste contrato, quaisquer que sejam, nem implicara na
aprovação definitiva dos produtos recebidos.

PARÁGRAFO QUARTO - Os pagamentos serão realizados através de meios eletrônicos
ofertados pelo sistema bancário, na forma de avisos de crédito, ordem bancária, transferência
eletrônica disponível ou por outros serviços da mesma natureza disponibilizados pelas
Instituições Financeiras, diretamente na conta bancária (corrente ou poupança) n° 697818,
agência 0352-2 do Banco Brasil, em nome da empresa fornecedora.

PARÁGRAFO QUINTO - Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que
as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEXTO - A fatura deverá ser entregue na sede do CONTRATANTE, no^
endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente. f

R Frei Rafael Proncr 1457 Cx. Postal 281 CEP 8636(JÜÜ0 Tc!.; 43 3542-4525 • E-mail: licitacaoCgibaDdcirMC
76,235.753/0001-48

í.gov.br CNPJ



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ _

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso no dia previsto no item anterior não haja expediente na
PREFEITURA, opagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente aest^

PARÁGRAFO OITAVO: A CONTRATANTE se responsabiliza pelos projetos de infraestrutura,
drenagem, pluvial, geométrico (arruamento), rede de esgoto existentes e disponíveis da bacia
hidrográfica, objeto do estudo.

PARÁGRAFO NONO: O não cumprimento das obrigações da CONTRATANTE implicam a
suspensão do prazo para entrega do objeto do contrato, até fornecimento de todas as
informações necessárias à sua consecução.

CLÁUSULA QUINTA - PRAZO

O prazo para prestar serviços será de 40 (quarenta) dias, iniciando a contagem na data da
Solicitação do Departamento de Compras do CONTRANTE.
O prazo de vigência do contrato é da sua assinatura até a efetiva execução do objeto
contratado.

CLÁUSULA SEXTA - MULTA
- Na hipótese de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA
incidirá em favor do CONFÁTANTE Multa Contratual de 10% (dez por cento) sobre ovalor total
do contrato, sem prejuízo de outras penalidades previstas pela Lei n® 8.666/93 e suas
alterações subseqüentes e demais legislações pertinentes a matéria.

PARÁGRAFO ÚNICO - Se, no término do prazo contratual os produtos não estiverem sido
fornecidos, será aplicada à CONTRATADA por dia de atraso, a multa de R$ 15,00 (Quinze
reais). Para o cálculo dos dias de atraso serão considerados os abonos homologados.

CLÁUSULA SÉTIMA - RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito, independentemente de notificação
judicial, nas seguintes hipóteses;

a) infringência de qualquer obrigação ajustada;

b) liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da CONTRATADA;

c) Se a CONTRATADA, sem previa autorização do CONTRATANTE, transferir,
caucionar ou transacionar qualquer direito decorrente deste contrato;

d) Eos demais mencionados no Artigos 77 e78 da Lei n® 8.666/93. ^
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, indenizará a CONTRATANTE por todos os
prejuízos que esta vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimpiemento de suas
obrigações contratuais. .
RFreiRalad 1'roncr 1457 C\. Posla!28l CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525 •E-maii; licitacaoií/;bandeia^tcs,i)r.i«ov.brCNPJ /\\
76.235.753/(XK)l-48 ^ VC\
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDO]

ESTADO DO PARANÁ (C..
ÍTES

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso do CONTRATANTE precisar recoirer a via Judicial para
rescindir o presente contrato, ficará a CONTRATADA sujeita à multa convencional prevista na
cláusula sexta, além das perdas e danos, custas processuais e honorários advocatícíos, estes
fixados em 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DISPOSIÇÕES GERAIS

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais;

a) Nenhum serviço fora do contratado poderá ser fornecido, ainda que em caráter
extraordinário, sem a prévia e expressa autorização do CONTRATANTE.

b) Rescindido o contrato em razão do inadimplemento de obrigações da
CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com a CONTRATANTE,
além das penalidades previstas na Lei n® 8.666/93.

c) A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as
obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,
previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE
relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos
causados a terceiros.

CLÁUSULA NONA - DAS PARTES INTEGRANTES

As condições estabelecidas na DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 34/2019-PMB - PMB e na
proposta apresentada pela empresa ora CONTRATADA, são partes integrantes deste
instrumento, independentemente de transcrição.

PARÁGRAFO ÚNICO - Serão incorporadas a este contrato, mediante termos aditivos
quaisquer modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das
obrigações assumidas pela CONTRATANTE e pela CONTRATADA, tais como a prorrogação
de prazos e normas gerais de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA - SUCESSÃO E FORO

As partes firmam o presente instrumento em 02(duas) vias (Impressas por sistema
eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença de 02(duas) testemunhas abaixo,
obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado,
elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Bandeirantes. Estado do Paraná, não obstante
qualquer mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter
um representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em
direito permitidas. I

R Frei Roracl Proncr 14.57 Cx. Postal 281 CEP mmm Tcl.; 43 3542-1525 - E-mail; licitncao(ã]biU»dcü'
76,235.753/0(«)l-48 /""nZí

pr.gov.brCNPJ
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

Bandeirantes-PR, 03 de junho de 2019

Testemunhas:

José-C^rds^ltta
CPF. 205.604.869-87

prefeitu^^MQnicí^^^baÍ^
üm) [rortins

Prefeito Municipal

ENC EI^RIA/lTDA-
'̂ Jos sAíáuficio/Doré
Soeo/adminisírador /

Marcos d

CPF. 59 609-97

RFrci RafaelProncr1457C.x. Postal281 CEP86360000 Tcl.;43 3542-4525 -E-mail: ücitacao@bandcirantC5.pr.gov.brCNPj
76.235,753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DO CONTRATO N® 108/2019- PMB

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 34/2019-PMB

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANA.

CONTRATADA; DORÉ ENGENHARIA LTDA - EPP

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDO
HIDROLÓGICO DO LEITO DO CÓRREGO ÁGUA DO CAIA. OBJETO DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA N® 000480-4.44-2017.8.16.0050 MOVIDO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO PARANÁ JUNTO À ESSA MUNICIPALIDADE.

VALOR: R$ 13.000,00 (treze mil reais).

PRAZO DE EXECUÇÃO: 40 (quarenta) dias.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 40 (quarenta) dias.

DOTAÇÕES:

-crBCTADiA despesa/ DOTAÇAO FUNCIONALôtUKtiAKiA PROGRAMATICA DESCRIÇÃO

OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS - PESSOA

JURÍDICA

MEIO

AMBIENTE
1590/000

04001185421800202333

90390000

Bandeirantes-PR, 03 de junho de 2019

PREFEITURA MUNICJpÁL DE^ANDEIRANTES
LinoMartins

Prefeito Municipal

DORE^E^BNH^A LTDA
f ^osélMaáncio Dpré
/ SóciQ/^ministrador ,

RFrei Rnfacl Proncr 1457 Cs. Poslal28i CEP T^L<rj^íi4.S25 YE-mafí: licilac3oV7ibaiidcirantes.pr.gov.br CNPJ
76,235.753/0001-48 \X Z/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

Secretaria de Administração

limo. Sr.

ANTONIO CARLOS ZANARDO

Secretário da Administração

Bandeirantes, 10 de Julho de 2019.

Encaminho-lhe para que direcione ao setor competente, documentação

necessária para formalizar processo de ADITIVO DE PRAZO em 90 (noventa) dias para o

processo de: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 34/2019 - PMB - CONTRATO N° 108 DE 2019

(Contratação De Pessoa Jurídica Para Execução De Estudo Hidrológico Do Leito Do

Córrego Da Agua Do Caia, Objeto De Ação Civil Pública N''000480-4.44.2017.8.16.00S0,

Movido Pelo Ministério Público Do Estado Do Paraná Junto A Essa Municipalidade).

Atenciosamente,

REGINA CÉLIA ÁMÀRA^ FABRIS
Diretora da Divisão de Compras

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525

CNPJ/MF 76.235.753/0001-48


















